
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE
PREGÃO ELETÔNICO N® 39/2020 FOLHA n®

^  PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

196/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO CONVÊNIO N°
898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO
DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

f  WTERESSADO: SECRETARIAS; Agricultura

AUTUAÇÃO
i. *

Nesta data, autuei o presente processo na Corr^ão Permanente de Licitação.
Em 23 de novembro de 2020. / /

Marcos^ Moraes
/Predbôlro



«AHOEIUIVTEí PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SOLICITAÇÃO

Tem o presente a finalidade de solicitar abertura de procedimento para
AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO
CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES - PR, conforme termo de referência anexo.

Bandeirantes, 23 de Novembro 2020.

RENATO REIS DUARTE

SECRETARIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA

Rua Frei Rafael Proner, 1,457 - Centro ■ Cx Postal 281 CEP 85360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

JUSTIFICATIVA

O presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido na Lei

8.666/93.

I - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE
AO CONVÊNIO N" 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES • PR, conforme termo de referência anexo.

II • CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A AQUISIÇÃO: Com a aquisição de uma nova

Escavadeira Hidráulica, a trafegabilidade nas estradas Jurais (com as jazidas de cascalhes) irá melhorar

ainda mais. A aquisição tem a finalidade de fomentar a produção agrícola e complementar a renda familiar

dos municipes, para que haja um crescimento maior em relação a cadeira produtiva, assoreamento dos

córregos, limpeza e manutenção em fundo de vale, entre outros.

Sendo assim, justifico a aquisição do objeto ora pleiteado.

Bandeirantes, 23 de Novembro de 2020.

Ratifico a Justificativa.

RENAtÕREIS DUARTE
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tei.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

^Itf^ I fLATATORMA-aRASrt

N' / ANO DA PROPOSTA:

002008/202Q

OBJETO:

aquisiçAo de uma escavadeira hidráulica

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
Propiciar qualidade de vida c segurança a toda população do Município.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
Melhorar as condições das estradas vicinais c fortalecer a execução dos serviços, visando fomentar a produção agrícola c
complementar a renda familiar dos municipes, garantindo assim melhoria e o crescimento na cadeia produtiva, oferecendo
qualidade de vida para as pessoas e o desenvolvimento de nossa região.

PÚBLICO ALVO:

Toda a comunidade.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

A trafegabilidade nas estradas rurais (trabalhando nas jazidas de cascalhos); Assoreamento dos córregos do município; Limpeza
e manutenção em fiindo de vale: entre outros.

RESULTADOS ESPERADOS:

A aquisição da Escavadeira Hidráulica vai ajudar na recuperação c melhoria de estradas vicinais, visando favorecer meios de
Jocomoção. para propiciar melhores condições de trafegabilidade, para o complemento da renda familiar dos agricultores, além
de propiciar segurança quanto a manutenção das calhas dos córregos do município, evitando possíveis enchentes.

I - DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
53000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

CPr DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
004.666.489-01 GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Esplanada dos MinislÀÂ©rios, Bloco E, S/N - Zona CÃÂ-vico-Administraliva,

CEP DO RESPONSÁVEL:

70067-901
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PROPONENTE:

76.235,753/0001-48

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

MUNECIPIO DE BANDEIRANTES

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA FREI RAFAEL PRONER, 1457, EDIF

CIDADE:

BANDEIRANTES

UF: '

PR

CODIGO

MUNICÍPIO:
7445

CEP:

86360000

E.A.:

Administração

Pública Municipal

BANCO:

001 - BANCO DO BRASIL SA

AGÊNCIA:
0429-4

CONTA CORRENTE:

DDD/TELEFONE:

4335424525

CPF DO RESPONSÁVEL:

107.504.529-00

NOME DO RESPONSÁVEL:

LINO MARTINS

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA EURIPEDES RODRIGUES, 812, CAIXA POSTAL 85 - CENTRO

CEP DO RESPONSÁVEL:

86360000
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4 - DADOS DO EXECÜTOIWALORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES:

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO:

INÍCIO DE VIGÈNCU: 10/03/2020
FIM DE VIGÊNCIA: 10/03/2021
VIGÊNCIA DO CONVÊNIO:

RS 451,335.00

RS 51.335.00

RS 400.000,00

RS 51.335,00

RS 0,00

RS 0,00

Relatório emitido em 03/04/2020 10:14:48



5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n°: 1

Especificação: AQUISIO DE UMA ESCAVADEIRA HIDRULICA

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Vator:
Início Previsto: 10/03/2020 Término Previsto: 10/03/2021 Valor Global;

UF: PR Município: 7445 - BANDEIRANTES

Endereço: RUA FREI RAFAEL PRONER, 147
Etapa/Fase n": 1

Especincação: AQUISIÇÃO DE UMA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
Quantidade: Valor: | Início Previsto: 1

1.0 UN RS 451.335,00 10/03/2020 2
T

007

RS 451.335,00

RS 451.335,00

CEP: 86360-000

érmino Previsto:

10/03/2021

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

MÊS DESEMBOLSO: Maio

META N": 1

DESCRIÇÃO: AQUISIO DE UMA ESCAVADEIRA HIDRULICA

VALOR DO REPASSE:

ANO: 2020

VALOR DA META; RS 400.000.00 I

RS 400.000,00 PARCELA N": 1

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

MÊS DESEMBOLSO: Maio

METAN": 1

DESCRIÇÃO: AQUISIO DE UMA ESCAVADEIRA HIDRULICA

VALOR DO REPASSE:

ANO: 2020

VALOR DA META: RS 51.335,00

RS 51.335,00 PARCELA N': 1
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Escavadeira hidráulica nova com as seguinlcs especificações mínimas: peso operacional de
17.000 Kg. Braço 2.250 mm, sapatas de 600 mm, lança de 5.000 mm, garantia mínima de 1
ano.

NATllREZyV DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio |NATUREZA DA DESPESA: 449052
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua lidefonso Ribeiro Faria, s/ n° (Secretaria da Agricultura c Pecuária)
CEP: 86360-000 UT: PR MUNiCIPIO: 7445 - BANDEIRANTES

UNIDADE: UN IQUANTIDADE; 1,00 |V.UNlTÁRIO: RS451.335.001V.TOTAL: RS451.335.00
OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Conlrnpartida Bens e
Serviços

Rendimento de

ApUcaçSo

449052 RS 451.335.00 RS 451.335,00 RS 0,00' RS 0,00

TOTAL GERAL: RS45U35,00

Relatório omitido em 03/04/2020 10:14:48 Página 5 de 6
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10 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de reprcsenlantc legal do proponente, declaro, para fms de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que incxistc qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional cu qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência dc recursos oriundos
da dctaçócs consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

ProponenteLoca e Data

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(T.cpresentantc legal do Órgão ou Entidade

12 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do A rquivo:

Declaração de Capacidade Técnica c Gerencial.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

Declaração dc contrapanida.pdf



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

010

DECLARO, sob as penas do art 299 do Código Penal, que está
Instituição não se enontra em mora e nem em débito junto a quaiquer óigão ou
entidade da Administração Pública Federal direta ou indireta, conforme determina o
Inciso VII. do art 2® da Instrução Normativa n® 1. de 15 de janeiro de 1.997, da
Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF.

Bandeirantes. 09 de março de 2020.

Prefeiío Municipal



011
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTÃRIA DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

vigente, que o Município dispõe de recursos financeiros no valor de R$ 51335.00

(cinqüenta e um mil trezentos e trinta e cinco) para participação a titulo de contrapartida

para Proposta -fõrasil n" 2008/2020.

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n°

3870/2019, de 29 de novembro de 2019, conforme rubrica orçamentária abaixo

especificada, e cópia anexa;

05 - SECRETRARIA DE AGRICULTURA

05.001 - DEPARTAMENTO AGROPECUÁRIO E PEQUENOS PRODUTORES RURAIS

20.608.2001.2-035 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA

0180 00000 4.4.90,52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o

proponente se compromete pela sua integrallzaçâo, durante a vigência do Convênio.
Esclareço que neste caso. conforme a legislação determina, será formalizada a proposta

de alteração do Convênio junto ao Órgão Concedente, devidamente justificada e dentro
do prazo máximo estabelecido pelo Termo de Convênio,

Esclareço, ainda que o valor da contrapartida corresponde a

aproximadamente 11,38% do valor global da proposta, valor acima do limite máximo
estabelecido na LDO/2020, mas necessário para a viabilização da execução das ações

a serem desenvolvidas, legalmente permitido, em virtude do que estabelece o § 2" do

art75dalei 13.898/2019

Bandeirantes, 07 de abril de 2020.

Prefeito Municipal

Kua PrÍ RiTuI Itoov iT I4S) - CKP - múI: | ; Td:(4:ipS42-(52}- CNPJ%2».7J34]ÓD|.|II
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇÃO CAPACIDADE ADMINISTRATIVA E TÉCNICA

Para os devidos fins administratívc^ e efeitos l^aís, declaro junto ao

Ministérío do Desenvolvimento Regional, por Intermédio da Secretaria Nacional de

Desenvolvimento Regional e Urtjano - SDRU/MDR, que a Prefeitura Municipal de

Bandeirantes, inscrita no CNPJ sob o n" 76.235.756/0001-48, dispõe da pessoa! com

capacidade administrativa e técnica para execução do objeto constante do Plano de

Trabaltio (Aquisição de uma Escavadeira Hidráulica) proposto para fomialização de

Convênio.

Esclareço, ainda, que este Proponente assume a responsabilidade pela

execução do objeto proposto em todas as fases exigidas legalmente, licitação,

acompanhamento da execução e prestação de contas.

Bandeirantes, 07 e abril de 2020.

-tnT30j^7ÍNS
PrefeKo Municipal

KiBFtcilUIMpRacr ií>i4S7- CEPB6J«MX»-»mdl:pn}an9^bndaniiia^^Jir -Td:(.U)J**2-»U-fiu}»l2.il22 aCMPJ
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PREFEITÜ^ MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Declaro, em conformidade com o §22, art. 22, da Portaria

Intermlnlsterial n° 424,30 de dezembro de 2016, que não possuo setor específico com

atribuições definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos

instrumentos celebrados com a União. Desta forma, atribuo as competências ao setor de

contabilidade, declaro ainda que tal setor conta com a lotação de, no mínimo, um

sen/idor ou empregado público efetivo.

Bandeirantes, 07 de abril de 2020,

■"ünojffa^ns
Prefeíío Municipa

RaMniÚ ritwer 1457 - CÉPIMCom ; Td!(«>39U-4S»- CKRrK2i5.75MiaDI-4«
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Declaração de Cumprimento à Lei 6.454/1977

Declara, em conformidade com o art22. inciso XXIII, da Portaria

Intèrmlnisterial n" 424, de 30 de dezembro de 2016, que a prefeitura de Bandeirantes.

PR. inscrita no CNPJ 76.235.753/0001-48, não incorre, por qualquer dos seus órgãos,

nas vedaçõfô êstábéiecidas pela Lei n° 6.454 de 1977.

Bandeirantes, 07 de abril de 2020.

Prefáto Municipal

RaBFMRáraél.M)i|r US7-CSP«M«<MM»-<
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E GUARDA DE EQUIPAMENTOS

Eu, UNO MARTINS, Prefeito Municipal de BANDEIRANTES - PR, com
os poderes que a Lei me confere, DECLARO que esta municipalidade se responsabiliza
pela manutenção e operação dos bens e serviços produzidos com recursos da União para
a proposta 02008/2020/MDR/SÍCONV, com objeto: AQU/S/ÇÃO DE UMA ESCAVADEIRA

HIDRÁULICA.

Bandeirantes, 09 de março de 2020.

"lÍNOM^X^
Prefeito Municipal

Ri» F«i itaful tW «• WS7 - Oún Ptturi «1 -CKP HfeJWWao o.a,U;ptgi«B«irt«tfrir«itow«n.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 título DO PROJETO

Aquisição de uma escadeira hidráulica

1.2 OBJETO

016

Aquisição de uma escadeira hidráulica

1.3 CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

AIravés da aquisição da escavadeira hidráulica, prelende-se propiciar qualidade de

vida e segurança a toda população do Município. Almejamos melhorar a irafegabilidade nas estradas

rurais (trabalhando nas jazidas de cascalhos), visando fomentar a produção agrícola e complementar a

renda familiar dos municípes, garantindo assim melhoria e o crescimento na cadeia produtiva;

assoreamento dos córregos do município; limpeza e manutenção em fundo de vaie. entre outms.

1.4 OBJETIVOS

A aquisição da Escavadeira Hidráulica vai ajudar na recuperação e melhoria de

estradas vicinais. visando favorecer meios de locomoção, pam propiciar melhores condições de

irafegabilidade, para o complemento da renda familiar dos agricultores, além de pmpiciar segurança

quanto a manutenção das caltias dos córreg(» do município, evitando possíveis enchentes.

1.5 BENEFICIÁRIOS

Toda a comunidade. Incluindo os pequenos agricultores do município.

1.6 LOCALIZAÇÃO

Os equípamenlDS a serem adquiridos ficarão sob a guarda da Prefeitura Municipal

de Bandeirantes com garagem de máquinas e equipamentos situada na Rua Prei Rafael Proner, 1.457,

neste Município.

2. PRODUTOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

2.1 AQUISIÇÃO DE BENS/CONIflATAÇÂO DE SERVIÇOS

Kuil.n RaÍKlfiiwKi n OI'»! U Tcl <WI «OJ.l* TM umi-tt
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PHEFEITÜRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

017

ESPECIFICAÇÃO

TÉCNICA

Escavadeira

hidráulica nova

com as seguintes

especificações

mínimas: potência

mínima de 118

QTDE
ORÇAMENT01 ORÇAMENTO 2 ORÇAMENTO 3 i MÉDIA VALOR VALOR
-VALOR UNIT -VALOR UNIT - VALOR UNIT TOTAL

operacional de Oi R$435.000.00 R$459,000,00 R$460.000.00 R$451.335,00 R$451,335,00

17.000 Kg, Braço

2.2H) mm,
I

sapatas de 600 '

mm, lança de

5.000 mm,

garantia miníma

de 1 ano.

2.2 PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

^ Garantia miníma de 1 ano;

/ Pagamento a vista, após entrega do equipamento.

A entrega de equipamento não compalivel com as especificações implicara em não pagamento.

2.3 DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES

Todos os deveres do contratado e do con^alanle. assim como sanções, condições

de recebimento e entrega do objeto, e demais cláusulas contratuais, estarão presentes no edital e no

contrato da licitação.

2.4 ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS

Todas as manutenções preventivas serão realizadas em lojas autorizadas, fazendo

que a durabilidade do bem se estenda ao máximo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

3. ESTRATÉGIA DE AÇÃO

3.1 METODOLOGIA DE SELEÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A aquisição da escavadeira hidráulica se dará através de licitação, modalidade

PiéQâo Pf^sncial, critério de rnenor preço.

3.2 PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo oe vigência será de 18 (dezoilo) meses a contar da data de publicação do

termo de convênio do D.O.U.

Credita-se que vai ajudar na recuperação e melhoria de estradas vicinals.

melhorando as condições do tráfego, além de propiciar segurança quanto a manutenção das calhas

dos córregos do município, evitando possíveis enchentes.

3.3 RESULTADOS ESPERADOS

A aquisição da Escavadeira Hidráulica vai ajudar na recuperação e melhoria de

eslradas víclnais, visando favorecer meios de locomoção. |}ara propiciar melhores condições de

Irafegabilídade, para o complemento da renda familiar dos agricultores, além de propiciar segurança

quanto a manutenção das calhas dos córregos do municipio, evitando possíveis enchentes.

3.4 RESPONSÁVEL PELO PROJETO

Nome do responsável: ANTÔNIO CARLOS ZANAROO

Função: secretário da administração

Órgão: Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

Endereço: Rua Frei Rafael Proner. 1457

Telefone: (43) 3542-4525

E-matl: divisaogoral@bandeirantes.pr.90v.br

Nome do Substituto: RENATO REIS DUARTE

Função: Secretário da Agricultura e Pecuária

Õrgão: Prefeitura Municipal

Endereço; Rua lldefonso Ribeiro Faria. n°/ ^
Telefone: (43) 3542-4046 ^
E-mail: agriciillura@bandelrantK.pf.gQv.br

Ku* Im HafiitJ IVnin tr c-maO dimav^rnü/jhruloiMilcíi» t* id |J>JMW-Ií25



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEmANTES 019
ESTADO DO PARANA

4. RECURSOS FINANCEIROS

FONTE
VALORES

"investimento custeio" TOTAL

GOVERNO FEDERAL" " RS400.000.QO í RSÕ.OO , R$400.000.00

CONVENENTE

TOTAL GERAL

R$51.335;00 RS 0,00 [ RS 51.335.00
"^51.3"35.Õ0"~ R$0,00 | R$451.335.00

Bandeirantes. 02 de junho de 2020.

cretano mislração

De acordo, 02 de junho de 2020.

LlNt^MARTlNS

Prefeilo Municipal

RuItriRtibelfiim I>'I4J7 PTaíJOVAVi r-uuiL f.n N I<l



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PLANO DE SUSTENTABILIDADE

020

1. APRESENTAÇÃO

PROPOSTA: 002008/2020

OBJETO: Aquisição de uma Escavadeira Hidráulica

VALOR GLOBAL: R$ 451.335,00

VALOR DE REPASSE: RS 400.000.00

VALOR DE CONTRAPARTIDA: R$ 51.335.00

VIGÊNCIA: 18 meses

INÍCIO DA VIGÊNCIA: a contar da data da publicação do Termo de Convênio no D.O.U,

2. OBJETIVOS DO CONVÊNIO

Melhorar as condições das estradas vicínais e fortalecer a execução dos serviços,

visando fomentar a produção agrícola e complementar a renda familiar dos municipes, garonündo assim

melhoria e o crescimento na cadeia produtiva, oferecendo qualidade de vida para as pessoas e o

desenvolvimento de nossa região.

3. IMPACTOS SOCIOECONÒMICOS

^ Melhoria nas condições de trafegabilidade nas estradas rurais, melhorando o escoamento da

produção agrícola além da melhoria da qualidade de vida dos moradores em áreas rurais.

■^Assoreamento dos córregos do município, melhorando a qualidade da água, visto que muitas
plantações se utilizam dessa água, além de prevenir enchentes.

4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO

Todas as manutenções preventivas serão realizadas em lojas autorizadas, fazendo
que a durabilidade do bem se estenda ao máximo, sendo que o mínimo esperado é de 20 anos.

5. ARMAZENAMENTO E GARANTIA (BENS)

KuaFrctKi&cl s'M$7 CI'J*ni3a>0C0 - <.mad [vi^>nrhudaiainB;pr.S(»lv Td'i.Ü>.1SI2-4í2)



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

O equipamento que será adquirido com garantia mínima de 1 (um} ano será

armazenado na Sede da Secretaria de Agricultura e Pecuária, localizada na Rua lidefonso Ribeiro Farias.

s/n°.

6. CUSTOS E FONTES DE RECURSOS

rubricas;

As manutenções, periódicas ou nâo, e reparos do objeto serão escritas nas seguintes

05. SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

05.001 DEPARTAMENTO AGROPECUÁRIO E PEQUENOS PRODUTORES RURAIS
20.608,2014.2-037 MANUTENÇÃO DA PATRULHA IWIECANIZADA

Material de consumo; 01810 00000 3.3.80.30.00.00

Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica; 01830 00000 3.3.90.39.00.00

7. RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS

CATEGORIA DO

RISCO

FINANCEIRO

RISCO

I  tnsu^ICièr^cia de recurso
financeiro para manutenção/

I  reparo do objeto

Insuficiência de equipe técnica
I especializa para acompantiar/
! operacionaiizar a execução do
I presto

HUMANO/TÉCNICO

AMBIENTAL

TEMPO

Insuficiência de equipe técnica
especializa para acompanhar/
operacionaiizar a manutenção
do objelo concluído

Ocorrências de danos no objeto
causados por fenômenos ou
desastres naturais

Ocorrências de possíveis danos
ambientais causados pela
execução ou entrega do objeto

Ausência ou insuficiência do

prazo de garantia

Cancelamento de condições e
garantias coniraluals por perda
de prazos

SIM NÃO
NAOSE

APLICA

MEDIDAS

PREVENTIVAS

Previsão de despeses no i

Orçamento Anual do i
Município '

I

O município possui em i
seu quadro de |
funcionários servidores i

capacitados.

O município possui em
seu quadro de
functonãrios, servidores

capacílados. Além disso,
será realizada entrega
técnica. I

O contrato Irá prever
punição em casos assim.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

022

MATERIAL

FUNCIONALIDADE

OUTROS

Inexistência de assistência
técnica especializada na região

Entrega do objeto defeituoso ou
inacabado

Perda de utilidade/

^ncíonalidade antes do término

da expeclaüva de vida útil do
objeto

O contrato irá prever
punição em casos assim.

As manutenções serão
feitas preventivamente
para a maior durabilidade
do bem

8, ÓRGÃOS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS

A Prefeilura Municipal de Bandeirantes se responsabilizará pela guarda e manutenção

do objeto adquirido com recurso federal oriundo do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Bandeirantes, 02 de junho de 2020.

llNO^ÇTíl^S
Prefeíío Municipal do
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MÍDÍstério do Desenvolyímeato Regional

CONVÊNIO/MDR N" 00015/2020 - PLATAFORMA +BRASIL N" 898019/2020

CONVÊNIO PLATAFORMA+BRASILNa
898019/2020, QUE ENTRE - Si
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES NO
ESTADO DO PARANÁ

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
inscrito no CNPJ/MF sob o n" 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministérios,
Bloco E, 8° Andar, Brasília/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE MOBILIDADE E
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO, TIAGO PONTES QUEIROZ,
brasileiro, residente e domiciliado, nesta Çapit^, portador do.CPF/MF n° 038.932.574.03,
nomeado pela Portaria n° 06, de maio de 2020, publicada no D.O.U. de 07 de maio de 2020,
Seção 2, consoante delegação de competência proferida pela Portaria n° 730, de 25 de março
de 2020, publicada no D.O.U. de 26 de março de 2020, e o MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES inscrito no CNPJ/MF sob o n^^ 76.235.753/0001-48, com sede na rua Frei
Rafael Proner, 1457, Centro, CEP 86360-000, > doravante denominado CONVENENTE,
representado pelo PREFEITO LINO MARTINS, brasileiro, portador do CPF/MF n®
107.504.529-00, residente e domiciliado no referido Município. RESOLVEM celebrar o
presente Convênio, registrado ní^ Tlatafoma'^Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, no
que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal
93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal 6.170, de 25 de julho de 2007,
regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n® 424, de 30 de dezembro de
2016 e atualizações, consoante o processo administrativo n® 59000.007576/2020-01 e
mediante as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto, "^Aquisição De Uma Escavadeira Hidráulica",
conforme detalhado no Plano de Trabalho. ■ y / . i
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Temio de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e
o Termo de Referência propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDEífrE na . . ;
Plataforma -'■-Brasil, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos.termos
os participes acatam integralmente. ■ ••

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto inte'grarão ò. _
Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente peía autoridade - •" •
competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

CLÁUSULA TERCEÍIU -DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigaçOes.dos
participes:

I-DO CONCEDENTE: -

a) realizar na Plataforma ■^■Brasil os atos e os procedimentos relativos à fonnalização,
alteração, execução, acompa.nhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso,
informações acerca de Tomada de Contas'Especial, sendo nele registrados os atos que, por
sua natureza, não possam ser realizados no sistema;
b) transferir ao CONVENENTE os recursos fi nanceiros previstos para a execução deste
Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o
estabelecido no cronograma de desembolso do Piano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto
deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos,
condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma
do art. 41, caput e inciso 111, da Portaria Interministerial n" 424, de 2016, comunicando ao
CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras
pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação -
pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; •
d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de '
Trabalho; ~

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do
objeto e O cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e • ^

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos
projetos e atividades.

II-DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo dc -
Referência aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta
execução deste Convênio; V
b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do n
presente Convênio; ■ 1/
c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação . V
jurídica e institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da "área de
Intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambientai competente^^ ^
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Órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

-d) assegurar, na sua integralidade,-a qualidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços conveniados, em confontiidade com as normas brasileiras e os normativos
dos programas, ações c atividades, determinando a correção de vicies que possam
comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo
CONCEDENTE ou pelos órgãos dc controle;

ejsubmeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano dé.
Trabalho aceito, na tbrma definida neste instrumento, observadas as vedações relativàs á
execução das despesas;

f) manter c hióvimèritar os recursos financeiros'de que trata este Convênio em conta bancária
específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes
de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como
contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à
execução das despesas; • . • " '

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, ná conta bancária
específica vinculath ao.presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no
cfònograma de desembolso do Plano de Trabalho; ,

h) realizar na Plataforma ^Brasil os atos e os procedimentos relativos à' formalização,
execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas
Especial do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos
exigidos pela Portaria Interministerial n" 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por
sua natureza, não possam ser realizados no sisferria; ' ' _ _ ■ .. -

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
. diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao .CONCEDENTE
sempre que houver alterações; .

j) estimular a participação dos beneficiários fmais na implementação do objeto do Convênio,
bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados
da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a
apresentação da prestação de contas; .

I) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução
deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados
obtidos;

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe
efetuar visitas in loco e fornecendo, sempre que^ solicitado, as informações e os documentos
relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no_que se refere ao
exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e
extemo. a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; -

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio,.no praM
e forma estabelecidos neste instrumento; .• ■ -A , ,
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p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos •
recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDBNTE, sujeitando-se, no
caso da não apresentação np pr^o estipul^dp.n.a.respççíiYa notificação, ao ntesrno tratamento , ,
dispensado às despesas comprovadas com documenitos inidôneos ou impugnados, nos termos •
estipulados neste Termo de Convênio; - . ' ; , •

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda é .
qualquer ação, promocional ou não, relacionada, com a execução do objeto descrito neste -
Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão,estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a.; .(
marca do Governo Federal nas placas, painéis e diitdoors de identificação dos projetos""
custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na
Instrução Normativa SECOM-PR n.® 2, de.20 de.abril.de 2018, da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substltul-la;

r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e
atender as finalidades sociais às quais se destina; . . ' ' -

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar
OU interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações,"a qualquer
tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do
processo; • ~

t) pennitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentação financeira da conta bancária especifica vinculada ao presente Convênio;

u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, e, havendo fundada suspeita.de crime;ou de improbidade administrativa,
cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo
Ministério Público Estadual; .

v) instaurar processo administrativo apuratório,-inclusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução
do contraio ou gestão financeira do convênioj comunicando tal fato ao CONCEDENTE;..

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se.dará ampla publicidade,, para o
recebimento pela União de. manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio,
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu sítio oficial na intemet ou, na sua falta, em sua sede, em local de
fácil visibilidade, consulta .ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, o objeto, a firiálidadé, os valores e as datas de liberação e o
detalhamento da aplicado dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução
do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de
execução ou fornecimento - CTEF; i .
z) observar o disposto na Lei n® 13.019, do 31 de julho de 2014, o nas normas, estaduais,
distritais ou municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista
no plano de trab^hò,. envolyer.parcerias com organizações da sociedade civil.

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão pu, entidade
convenente, ou registro na Plataforma -i 5ras/7 que a substitua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licítatôrlo, observado o disposto no.ait 49 da
Portaria Interministerial n® 424, de 2016; ' f\r'" A
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Subdáusula Única. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou-transferir a
responsabilidade pela execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

ÇÍÁUSULA QUARTA- DA. VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 18 meses contados a partir da publicação do
respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogada, por solicitação do
CONVENENTE devidamente fimdamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes,
do seu término. '

Subdáusula Única. A prorrogação além dós'prazos estipulados no art,..27, inciso V, da
Portaria Interministerial n. 424. de 2016. somente será admitida nas hipóteses de que trata art

27, §3®, da mesma Porfâria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compativel com o
período em que houve o atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado, .. .

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em RS
451.335,00 (quatrocentos c cinqüenta e um mil, trezentos e trinta c cinco reais), serão
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho,
conforme a seguinte classificação orçamentária;,

I- RS 400.000,00 (quatrocentos mil reais), relativos ao presente exercicíoj correrão à conta
da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n® 13.808, de 15 de
janeiro de 2019, publicada no DOU. de .16 de janeiro 2019, Unidade Gestora 530023,
assegurado pela Nota de Empenlio n° 2020NE800023, vinculada ao Programa de Trabalho n®
1524422177K660041, PTRES 183383, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional,
Fonte de Recursos 0188, Natureza da Despia 444042; ...

11-RS 51.335,00 (cinqüenta c um mil, trezentos e trinta e cinco reais), relativos à
contrapartida do CON^NENTE; consignados na Lei Orçamentária n® 3.870, de 29 de
novembro de 2019, do Município de Bandeirantes-.PR.

Subdáusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, q
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que
não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subdáusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução
deste Convênio.

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA.

Compete ao CONVENENTE integralizar a parcela da contrapartida 'financeira, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho, mediante depósito na conta bancária' especifica do Convênio, podendo haver
antecipação de parcelas, inteiras ou pane, a critério do CONVENENTE. • " ,

Subdáusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal
anual de diretrizes orçamentárias'em vigofà época da celebração do Convênio ou cventud
legislação especifica aplicável. • „ . [\ /rf
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Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no
mercado financeiro nao poderao ser computadas como,contrapartida v- -. -

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está
devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTÉ e à contrapartida dó
CONVENENTE serão depositados e geridos tia conta, especifica vinculada ao;; presente;-
Convênio, aberta em nome dó CONVENENTE exclusivamente em instituição, financeira,
oficial, federal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao
instrumento pactuado e deVérá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE ou da unidade
executora.

Subcláusula Segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no instrumento é pára os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos
IV e V do art. 3® da Portaria Intenninisterial n*" 424, de 2016, preferencialmente eih parcela
umca.

Subcláusula Terceira. A liberação da parcela única ficará condicionada a:

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatôno pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Quarta. Os recursos financeiròs, enquanto não utilizados, serão aplicados
confonne disposto no art.lló, §4®, da Lei n" 8.666, de21 de junlio de 1993.

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais
parcelas ficará condicionada à execução dc no mínimo' 70% (setenta por cento) das parcelas
liberadas anteriormente.

Subçláusiila Sextflv", Após a comprovação:. da..JiomoIogação do processo licitatório pelo
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de
execução estabelecido no referido processo licitatório., '

Subcláusula Sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e
oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se'presente
alguma hipótese que autorize sua suspensão ou prorrogação motivada, conforme prèvisto no
artigo 41, §§19 e 20 da Portaria Interministerial a 424, de 2016,

Subcláusula Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será
comprovada pela emissão de Drdem Bancária de Transferências Voluntárias - OBW.

Subcláusula Nona: É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o
CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem
execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido
inoiivadameme suspensos" ou prorrogados, conforme autoriza o artigo 41, §§19,e 20 da
Portaria Interministerial n. 424, de 2016,

Subcláusula Décima. Os recursos serão liberados de acordo com a dispõnibilidade
orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e
prazos éstabelecidòs nò cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado
na Plataforma -^Brasil, que guardará consonância corri as metas, fases e etapas de execuçã^
do objeto do Convênio. /S . yy}
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Subdáusula Décima Primeira. Para' recebimento de cada parcela dos "recursos, deverá o
CONVENENTE: - r-, • • . •• •• . .

1 - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada tia conta bancária
específica em conformidade com os,prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do
•Plano de Trabalho, podendo haver'a'ntecÍpaÇlo dé parcelas, inteiras òu parte, a critério do
convenenle; e

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no
mínirao70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de
liberação em parcela única.

Subdáusula Décima Segunda. Nos termos do §3° do art. 116 da Lei n° .8.666, de 1993, a
liberação das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das improprícdades
constatadas, quando;. . ,

I • não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida,
constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno
da Administração Pública Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na
execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras
cláusulas conveniais básicas; e

III-o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo
CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemij. . .. • -i

Subdáusula Décima-Terceira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na
sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de
poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual oii superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos dn dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em
prazos menores que um mês.

Subdáusula Décima Quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão bu extinção do
instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser ., devolvidos ao
CONCEDENTE e ao CONVENENTE; observada a proporcionalidade prevista na celebração,
sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao
plano de trabalho pactuado. -

Subdáusula Décima Quinta. A conta bancária especifica do Convênio será
preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subdáusula Décima Sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que
solicite junto á instituição financeira albergante da conta corrente específica:

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos^
para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste
prazo, nos termos da Subdáusula Sétima;

,11 - p resgate, dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos
recursos, no prazo previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n® 424. de 2016.

Subcláusuta Dédma Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula
Décima Segunda, junto á instituição financeira albergante da conta corrente especifiçq/k
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transferência dos recursos, financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos,
para a conta única da União. _ . ,

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação dà execução pelo prazo disposto na'
Subcláusula Décima Quarta, inciso I, a conta corrente especifica do instrumento deverá ser
bioqueadapelo prazo de até.lSO (cento.e,oitenta).dias,,.

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos trêS;. ;
meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art; '73 da Lei. ■
n" 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. .• >•'.

K \ \ i./, •

Subcláusula Vigésima. Õ sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste.Çonvênio ,7
não será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãós"públicos fiscalizadores.

,v .

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos dcvcrSo ser mantidos na conta corrente
especifica do instrumento, e somente poderão , ser utilizados para pagajnento de despesas
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses
previstas e lei ou na Portaria Interministerial n''424, de 2016

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUCÂO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as_^t
cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTEj, sob pena de rescisão do ajuste: . , ,

1 - utilizar, ainda que em caráter emcrgenclal, os recursos em finalidade diversa da .
estabelecida neste instrumento;

II - realizíir despesas em data anterior à vigência do Convênio;

III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do.Convênio, salvo se o fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigência deste inslrumènlo;

IV-efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de
quadro de pessoal dg órgão pu entidade p.údlica .da.administiação direta ou indireta, inclusive
por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis
especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

V- realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive ;
referentes a pagomcntos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às', multas c
aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; - "•

VI - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, saivo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho.

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras
entidades congêneres, exceto pára creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não
a vinculada ao presente Convênio;

X - celebrar contrato; cónvêhió òú oútfò"ti{5d'dé"parcèriá com entidades impedidas dé receber
recursos federais; e ' t
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XI - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia
mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica . •
ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis especificas e na Lei de
Direlrizes Orçamentárias.

• XII - Subdelegar as obrigações assühudás pòr iiièiò do presente convênio, salvo se penhitido
neste instrumento e em nornia correlata, bem como se iiouver anuência expressa por arte do
CONCEDENTE.

XIII - Realizar o aproveitamento de rèndimentos para ampliação ou acréscimo de metaS ao
plano de trabalho pactuado; e •

XTV - utilizar os recursos do instrumento pára aquisição ou construção de bcm" quc
desobedeça a Lei n. 6.454, de i 977.

-Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimenteçâo dos recursos depositados na conta
especifica deste Convênio serão realizados ou registrados na Plataforma, +Brasil e os .
respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta
corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste
procedimento nos seguintes casos, em'que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de ~
titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma -^Brasil o
beneficiário final da despesa: . ~

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

"ti -na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados' às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além, da ,
contrapartida pactuada. - ■" "'T " " ' ■ •
Subcláusula Terceira. Antes da realização de c^a pagamento, o CONVENENTE ínciüifá!, -
na P/í/rrí/ò/wcj+y9m5/7, no mínimo, as seguintes informações:

I - a destínaçâo do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV- infomtações das.notas fiscais ou documentos contábeis; e ' .

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.
Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identifidãçSo do
beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, nó

• decorrer da vigência do"^ instrumentOi-úm único pagamento por pessoa física que não possua
conta bancária, até o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcíáu.sula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de
fabricaçflo especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á
na fonna do art, 38 dÓ Decreto n" 93,872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a
produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com

.especificação singular destinada a empreendimento especifico; ^



II - O pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF
dos materiais üu equipamentos; e _ • •

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem ümá carta fiança bancária ou instrumento
congênere no valor do adiantamento pretendido. ~

CLÁUSULA NONA -DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS í t. I, •; '

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de .
serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do,objeto deste • ,
Convênio, as disposições contidas na Lei n** 8,666, de 1993, na Lei n",10,520, de Í74ê junho,
de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos . „
administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos.de dispensa e/ou •
inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira^ - Os éditais de licitação para consecução do objeto conveniado serão
publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a
publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação especifica aplicável ao •
respectivo processo licitatório, obedecido o disposto no art. 49 da Portaria Intermlnisterial n.
424, de 2016. - , ' : '

A

Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até.sessenta
dias, contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do
aceite do termo de referência, e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado
pelo CONVENENTE e aceito pelo CONGEDENTE. •

Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o, objeto envolver a aquisição de
equipamentos ou a execução de custeio,' em casos devidamente justificados pelo
CONVENENTE e admitidos pelo CONGEDENTE, poderão ser aceitos, desde que
observadas as condicionantes previstas no artigo 50-A da Pórtaria Interrainisterial n" 424, de
2016: .

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro lenha sido homologado em
- data anterior ao inicio da vigência do instrumento; ,

c) contrato celebrado em data anterior ao início dá vigência do instrumento,.
Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão áceitas ̂
despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de'tr^ferência . -
voluntária e a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica.e ao .
aceite do processo licitatório pelo CONGEDENTE,,, .. ,

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigalóriò o uso da
modalidade pregão, nos termos da Lei nS 10,520, de 2002 e de seu regulamento, na forma
eletrônica, exceto nos casos em que a lei bu a regulamentação específica que dispuser sobre a
modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do
repasse. '

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o
CONVENENTE deverá observar os critérios de susiemabllidade ambiental dispostos nos ,

artigos 2" a 6° da Instrução Normativa SLTI/MP n' 01, de 19 de janeiro de 2010, no que _
couber.

Subcláusula Sétima. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas j
decorrentes das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e^
ine.xigibilidades, deverão ser registradas na/'/ü/q/òrwa+5rcíí//. . f\
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Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios
realizados pelo CONVENENTE,.atendo-se à.documentação, no que tange»aos seguintes.. ,.»^
aspectos: '' .

I - contemporaneidade do certame ou subsunção a'uma das hipóteses do artigo 30-A da
Portaria Interministerial n®424, de 2016;

Jl -compatibilidade dos preços do licitánte vencedor com os pi^ços de referência;

m - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e

IV- fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE . ..
ou registro na Plataforma ^Brasil <\\xt a substitua, alesiajido o atendimento às disposições'
legais aplicáveis ao procedimento licitatório. .

Subcláusula Nona. Compete ao CONVENENTE: •

I - realizar, sob sua intgira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de
serviços, o'processo" licifatôrió hds tefhios Lei n® 8,666, de Í993, e demais normas
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, além da
disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

n - registrar na Plataforma +B>mil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela -
Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato
do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos
aditivos;

•  - •

III - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento
- CTEF que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou
fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução - •
do objeto conveniado; .

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de
Execução ou Fornecimento - CTEF, nos termos do art. 7®, inciso DC e §§ 4® a 6® da Portaria
-Intenninisterial n®424, de 2016;.—' " ' • . -

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que
obrigue o contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como
dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registroS'
contábeis e locais de""èxecução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a
instituição financeira oficial não controlada pelá'União faça a gestão da conta bancária _ -
específica do Convênio.

Subctáusuln Décima. E vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos
mediante o preSente Convênio, a párticípáção eni licitação ou a contratação de empresas que
constem: .

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas dá União, do Ministério da
Transparência, Fiscalização eControladoria-Geral da União; ' •

II - no Sistema de Cadastraraento Unificado dè Fornecedores - SICAF conío; impedidas ou /(
suspensas; ou . • ÍL
III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegíbilidade, supervisionado peld Conselho Nacional de Justiça.

\  M':
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Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultara situaçüo do fornecedor
selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas - CEIS, por meio de.
acesso ao Portal da Transparência na intemet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a'
entrega do bem. -

Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do" Convênio,
conforme previsto no plano de trabalho, envolver, parceria do CONVE^NTE com
entidade(s) privadá(s) sem 'finalidade lucrativa^ dèvéfá sér observado ó dispósto na legislação
especifica que rege a parceria. >.

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de, economia
mista ou suas subsidiárias .figurem comorconvenente ou unidade executora, deverão ser
observadas as disposições da Lei n® 13.303. de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula Décima Quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo
de cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n®
I3.019,.de 31 dejulho.de 2014, e as nonnas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA. DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por temio aditivo mediante proposta do CON'S^ENENTE,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para aiiálise e
decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência,'vedada a,
alteração do objeto aprovado,

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá
0 CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende
agregar no projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do
CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula Segunda. No-caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada
dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que
demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACpp^ANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da
conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da
execução fisica e dos resultados, na forma dos artigos 53 a 58 da Portaria Interministerial n®
424, de 2016, dé forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do
objeto, podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de
paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade,
respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes
de cg|p3.ou dolo na execução do instrumento..,

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma. ̂ Brasil
representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas
necessárias à regularização das falhas observadas, verificandó: ' •

1 - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma dá legislação'aplicável;

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho
e os desembolsos e paganiejitos. conformejps çronogramas apresentados;,- , , , .. ,

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE D&Plataforma ■kBrasil J
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IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

Subclãusuia Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) diás contados da assinatura do presente
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor-;t)u empregado

• responsável pelo seu acompanhamento. • - •• •• ^

Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto,
.0 CONCEDENTE poderá: ,

I - valer-se do apoio técnico de terceiros; > r "

II - delegar competência ou firmar parcerias cora outros órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de-aplicação dos recursos, com tal finalidade; '!

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitado de justificativas sobre",impropriedades-
idcntificadas na execução do instrumento;

IV-solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta
bancária especificado Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o
disposto no art, 54. caput. inciso n e §2®. da Portaria Inlerministerial n° 424. de 2016:

VI • utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as
redes sociais na miernei^ aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e '

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula QuarU. Gpnstat^as.ijregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras
pendências de ordem técnica, apuradas durante á execução do Convênio, o CONCEDENTE
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTH
para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias, prorrogável por igual período. • ' "

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos c informações" solicitados, o

CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará
quanto á aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a
apuração do dano.. ,. .. .. . . . .

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar
nos autos do processo as justificativas prestadas.

Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e,
havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimentoj;

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidadc com o pactuado no

instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados,
conforme exigido para a quitação dé débitos para com a Fazenda Nacional, com base na
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -, SELIC,
acumulada mensalrnente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na
Subcláusula Sétima ensejará o registro de inadimplência na Plataforma +Brasíl e, no caso de
dano áo erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de
aplicação do arti^ 6® da Instrução Normativa TCU 71, dc 2012, a adoção dc outras medidas
administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ac órdão jurid^c
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pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição
do CONVENENTE no Cadastro Inforaiativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades
federais (CADIN), nos termos da Lei n" 10.522, de 2002., ,

Subcláusula Décima. Ás comunicações elencadas nas Subciáusulas Quarta, Quinta e Sétima .
serão realizadas por- meio de correspondência com:àviso de recebimento - AR, devendo a j
notificação ser registrada na Plalafornici -rBrasil, enviando cópia, em todos os Casos, para a
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao
CONVENENTE. - •• - •• • ;

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno.
e extemo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas fbnções instltucionáis relativas
ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará,sujeito à
responsabilização administrativa, civil e penal. :

Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de
recursos são responsáveis,-, para.,todps.. .os. efeitos, pelos atos que praticarem no •
acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a
responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo
CONVENENTE, salvo nos casos era que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade .atribuída ao CONCEDENTC. O CONVENENTE responde pelos danos
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle"
qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da
prática de crime ou de .ato.de improbidade, administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da
União e os Ministérios Públicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 7®, §3® e 58 da
Portaria Interministeriai n® 424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA FISCALIZAÇÃO ■ ^

Incumbe ao CONVENENTE exercer á atribuição de fiscalização, á qual consiste na atividade ■_i
administrativa, prevista nas legislações especificas de licitação e contratos, que deve ser
realizada de modo sistemático pelo convenente e seus prepostos, com a finalidade de verificar
o cumprimento das- disposições contratuais; técnicas'e-administrativas em todos" os seus "
aspectos.

Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma + Brasil . '
representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, o qual ánotará em '
registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as .
medidas necessárias à regularização das falhas observadas. > .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar
contas da sua boa e regular aplicaçilo, na forma estabelecida pelos artigos 59 a 64'da Portaria
Interministeriai n®424,de20l6.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas fi nanceira consiste no procediniénto de
acompanliamento sistemático da conformidade financeira, considerando o início è ò fim da -
vigência do presente instrumento, devendo o registro è a verificação da conformidade y
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. financeira, ser-.realizados durante todo o-período de execução do instrumento, conforme
disposto no art. 56 da Portaria Interministerial. n'424, de 2016 ,

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento,de análise dos .
elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integrai :do objeto e o . -
alcance dos resultados previstos nos instriunentos. ' '

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada, pelo CONCEDENTE na
Plataforma +Brasil, iniçiando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos
recursos financeiros do .Convênio. :

Subcláusula Quarta. A prestação de contas finál deverá ser ápresentada no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados do término de sua vigência bu da conclusão da execução do objeto, o •
que ocorrer primeiro, e será composta, alérn dos documentos e infonnações,registrados'pelo.. ,
CONVENENTE naJ?/flffl/òrma pelo seguinte: . ^

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para á • •
avaliação e manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio; .

III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver, e

IV - termo de compromisso por meio do qual o COÍíVBNENTE se obriga a manter os
documentos relacionados ao Convênio, nos lermos do §3° do art. .4° . da Portaria
Interministerial n''424", de.2016.

Subcláusula Quinta. Quando a prestação-dc contas não for cncarhinhada no prazo
estabelecido neste Ihstnamento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adiciónal máximo de
45 (quarenta e cinco) di^ para sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o
CÔNVENENTE não apresentar a prestação de conâs na Plataforma fBrasil ném devolver òs
recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma ̂ Brasil por omissão do
dever de prestar conUs e comunicará o fato ao órgão de contabilidade ariàlitica a que estiver
vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquejé'argumento e '
adoção de outras medidas para reparação do dano ào erário, sob pena de responsabilização
solidária.

Subcláusula, Sétima. Caso não tenha,havido qualquer execução física nem utilização dos
recursos do presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a
incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidasmas aplicações
financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava.- O CONCEDENTE deverá, registrar na Plataforma ■^Brasil 'o '''
recebimento dá prestação"de contas, cuja análise: , Í! ,
I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento dp instrumento, com
base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula

-Quarta desta Cláusula;'•'
n - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o périodò,de vigência do. •
instrumento, devendo constar do parecer final, de análise da prestação de contas somente'
impropriedades ou irregularidades nãò sanadas até a finalização do documento conclusivo.
Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da'conclusão da
execução física do,objeto, conterá os apontarriéntos relativos à execução fmanceirá-hSq^
sanados durante o período de vigência do Convênio. ^

1..
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Subcláusula Décima. Objetivando a complemeniação dos elementos necessários à análise da
prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidíariamente pelo
CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo
Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares.de suas
funções. . ..

Subcláusula Décima Prlmeirá. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula - .
Décima Quinta, caso constatada irregularidade na prestação dc contas ou na coniprovaçào do ~
resultados, o CONCEDENTE notificará o CON"V^NENTE para sanar a irregularidade no
prazo de até 45 ̂quarenta e cinco) dias ,(4rl,:,,10,,§9.®, do Decreto n^.ó.iyo, de 20p7,,-c/c art. 59,
§9®,'cla Pbrlaria Inlerministerial n® 424, de 2016). '

Subcláusula Décima Segunda., A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima
Primeira, será feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, cpra cópia
para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao
CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada na Plataforma + Brasil.

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma ̂ Brasil só será
efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não
comprove o saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por
igual período mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar
conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas
áreas competentes. O eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado :
na Plataforma ^Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do _
cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa é regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá .
resultaféiri:

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza
formal de que não resulte dano ao Erário; ou *

III - rejeição, com a-detemiinaçào da imediata instauração de Tomada de Cont^ Especial, -
caso sejam exauridas as providências ccá^iveis para regularização da pendência ou reparação
do dano, nos termos da Subcláusula Décima Sétima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o
valor do dano ao erário seja inferior a RS 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE
poderá, mediante justificativa e registro do inadimplemenlo no CADIN, aprov^ a prestação
de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas
as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o falo na
Plataforma +Brasi{ ç, adotará-as. providências necessárias à instauração da Tomada de Contas
Especial, observando os artigos 70 a 72 da Portaria Intenninisterlal n° 424, de 2016, com
posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a. que estiver
jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. . ,

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Nòrinativa .
TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance//

•  'V'
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ou requerer ao órgSo jurídico pertinente as medidas Judiciais e ex^ajudiciais cabíveis, com
vistas â obtenção do ressarcimemododébiib apurado. Inclusive o protesto, se foro caso. . .

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta,
cláusula, considerada eventual prorrogação, á ausência de decisão sobre a aprovação da
prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do -
órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da .CONVENENTE
prestar contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

CLÁÜSIILÁ DÉCIMA QUARTA- DA RESTÍTIJIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção, deste •
Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta)" dÍás,.:sob pená de
imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela
autoridade competente do órgão ou entidade cóncedente, obriga-se a recolher à CONTA -'
ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio
de Guia de Recolhimento da União - GRU. disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br,

• portal SIAFIj informando a Unidade Gestora (UG) 530023 e Gestão 00001 (Tesouro) e:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas nó objeto pactuado,
ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio;

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente^e acrescido de
juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos parà com a Fazenda Nacional, a
partir da data de recebimento, nos seguintes casos;

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, §
2°, da Portaria Iniermlnistcrial n" 424, de 2016, em que não haverá incidência dc juros de
mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;-

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e • -

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da est^elecida neste Convênio..

III-o valor correspondente âs despesas comprovadas cora documentos inidôneos'ou
impugnados, atualizado monetariamente e acrescido dejuros legais.

•Subcláusuia PrimcirarA devolução pfevistá nesta Cláusula será realizada com observância
da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo.ÇONCEDENTE e os da contrapartida do
CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enséja.a instauração de _
Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6® da Instrução Normativa
TCU 71, de 2012, a adoção dé outras medidas administrativas ao alcance da autoridade '
administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente ás medidas judiciais e
e.xtrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o f\
protesto, se for-o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo
dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos tennos da Lei n® j
10.522, de 2002. ' ■ j
Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprímento do prazo previsto.no cnput, o í
CONCEDENTE deverá. solicitor á iostituiçSo financeiro albergonía da conta corrente
especifica da transferência a devolução imediata, para a conta tinica do Tesouro Nacional,^s
saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento. % V yQ'
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Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não
execução do objeto pactuado ou devido a.extinçâo ou rescisão do instrumento, é obrigatória a
divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das
informações referentes aos valores devolvidos, e dos motivos que deram causá à referida ,
devolução,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS BENS REiWANESCENTES ■ .

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de
propriedade do CONVENENTE. observadas as. disposições do Decreto n® 6.170, de 2007 e da
Portaria Inteiministerial n®'454, de 2016,"" •" ; . '

Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos c materiais
permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, •
mas que não se incorporam a este.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá contobilizar e proceder á guarda dos bens
remanescentes, bem "como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso -
de utilizá-los para assegurar, a continuidade do programa governamental, devendo nesse
documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

0 presente Convênio poderá ser: ,_

1 - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis'somerite pelas, >
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em"-que participaram voluntariamente da —
avença;

II - rescindido, independente:de prévia,notificação,ou interpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplementp de quatjquer das cláusulas pactuadas; ••

c) constatação,, a qualquer tempo, de falsidade ou, incorreção em qualquer documento
apresentado; e - ~

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada dc
Comas Especial, observado o disposto nos-artigos 71 e 72 da PortariaTnterministerial n° 424,
de 2016; .. .

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira
parcela, salvo as hipóteses em que houve.'motivada prorrogação deste prazo, conforme
autorização excepcional trázida pela Portaria Jnterministerial n® 424, de 2016.

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na ■
Cláusula Oitava, Subcláusula Décima Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá
ao concedente: . - ,

1. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, ^
para a conta única da União; e . ..

2, analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste //
instrumento. : u- " Í\\ '



Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a
instauração de Tomada de Comas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida
•Ativa da União, exceto' se houvei'"á''dévõlúçSd dòs rècursós"'dèvidámerité còrTÍgidòs,'sem
prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias,
quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado,

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou
rescisão do instrumento, o concedente providenciará O cancelamento dos saldos de empenho.

CLAUSÜLA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

A-eficácia do presente" Convênio-fica condicionada à publicação do respectivo extrato no
Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado
Plataforma +5/'ai77 aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento
e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. 0 CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara
Municipal, Assembléia ̂ gislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10

" (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros
correspondente, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a
comunicação por meio eletrônico. .. .

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatós de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município; quando da liberação de
recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art 2®

,da.L.ein''?,452, de 1997, fiicultadaa.noiificaçao por meio eletrônico; . .; .-:r • - —

II - cientificar da celebração deste Convênio, o conselho local ou instância de.controle social
da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando
houver;

111 - disponibilizar, em seu sitio eletrônico na internet ou, na sua faita, em sua; sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem
como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua
•página eletrônrcaofíciai que possibilifê acesso dirètòàP/otoybrma +Brasil

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: •

1 - todas as comunicações relativas a este Cohvêiio serão consideradas comò regularmente
efetuadas quando realizadas por intermédio da Plataforma -^Brasil, exceto quando a
legislação regente tiver estabelecido forma especial;

ri-as mensag'èiís e" dociirriéntós"résultantés'dè" éventúal transmissão vidi fac-símile, não
poderão constituir-se em peças, de. processo e.,os respectivos origiriais deverão ser
encaminJiados no prazo de 05 (cinco) dias;' • - / /

; i . ; ; I .í --1
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111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste ConvCnio, serflo aceitas somente se registradas
em ata ou relatórios circunstanciados; e ■

rv - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão/
ser supridas através da regular instrução processual. •

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente"
ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal (CCAF), da Advocácia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei
iP 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n® 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e
do art. 18, inciso III, do Anexo I ao Decreto n® 7.392, de 13 de dezembro de SOIO, Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judici^ia do Distrito Federal, por força do inciso I
do art. 109 da Constituição Federal. E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes
obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual
lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas
pelos participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

■ ' Jq "
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Mb o n. 413.011.294-^3« rtofne«do pdo Oewto Pr«d<lencül dc 9.C61 de 1< de/anelro de

2019. pubitude no Diário Oficül d« Unilo do dlii 2t c)c |jnciro de 3019, doravante

denominado CISSIONÁRIA, ftrmam o ptmott T6RMQ DE iHCCRRAMiNfÜ por molM> de

cirniprlinento do obfrSo do Contrato de CetUo de Um IUo Owow n. 6/2016. vbto t}oe

>i Hogve a condut^ cUt olvat dj primeira etapa do Projeto 8eiem Porto Future.

SECRETARIA NACIONAL DE OESENVOlVIMENTO REGIONAL E
URBANO

eXItUTOS OE CONVÍNIOS

Ecnuia
Procs» n* SMnOÓrwÚnEOOr Coin«nn1«t' UtUEo, por meio do Minhldilo do
DoerivoMmcntB Aeftonal, CNPVMF OL1113SS/0DDL90, repre«e«iUdc» peia Secretaria
Naclenel de OmtvroMmentD Riskwul e Urbano, e a hefeilvra btunkipal de ftandarani»»
CNPJ: 76336.7S3/OOOL4& O^eto: 'AtíUiStÇto OC UMA ÍSCAVAIKIRA HiOtUUUCA' Oo>
Reciffwt: no valer de !tS MD.CDC^DOr i conU de dolaç3o cdenigiuda ao CDNCIüENTl.
autoritado pela lei M 11.919, de 17/I/Z020. 136 930023 au^furada pela Üata de
Empenhe n* 20203(1900023, vmcuUda ao PtOftrama de Trabalbo nt
U.244.2217.7K6&0041, PTRC 113393,4 (onU dOi irturtot ofiurtdof do TeMuro Hactonal.
Fonl* de Rccmoi OUB, Maturera de UnpeM 44,40 42. esm a roncraputida dd
COWVKN^f, flo valor de R5 51.3)6,00, tonslsnadm na lei t>çamefli4rú Aruial Murnôpil
nt 3.B70, de 29/U/2019, petlarendo um total dr ft$ 4S1.33$.Q0. Vijéncia: IS lanea, a
(Lirar da publica^ do eairaio de Convénto, no t)lir« CXicialda UniSo. Oata e As»inatum:
19^6/2020, TlaiSD Pontet Oueiror • S«rvl4rio, CPF n* 038.932.674-03 e Une Marthn -
PterelU, CPr n» 107.504rS29<00.

EXTHAIO DE COMVfNIO B99O25/20;OMDA: Proento n4 S9a00.007367/2020-7&
Convenerile^ A Unilo, pot tiieiv do Miiil&léilo do Dnenrolv«iuonU> Se^onal, CMPJ/MF
03333.368/0001*96» fepreientado pela SecrcUrUi Nacional de De^nvo^imenie ftesmnale
Urbano, e o Contdrcie littermuiücipal para Cunv do Rrrnaiwwcfite do HJo Patanl c Arcas
de InfluêfKla, CNPJi 00,678Jj^/ODOI^^7, Objeto: "A^uHklo de um umlnh9o equipado ton»
praficru". Dos Recunot; no valor de R$ 2CKIiO0O.C)O. i conU de dotaçJo consignada ao
CONCEPErfTE, autorkrado peta Lei n4 13.97S, ile 17/3/2020, ÜG 630073 assegurada pda
Nola de Empervho n^ 2070NE800Q2C. vinculada ao Proj^rama de Trabalho nt
15,244.7i17,7K06 004L PTRE5 103136,4 conta dm recurtosoríurKkK de Teaouro Nacmnal,
Ftukte de Recursos 0)88, Milurera de Despesa 44.71.70/01. com a contiapaidda do
CX2WENEN7E, no vdo* de H$ 120.000,00, consignados m Lei O/çamentirla AciltoI
WuAÉcriMl n* 013, dc tJ/12/70L9. perlarendo um total de K$ 320.000,00, Vigência: 18
meses, a partir da publka^lâ du eriralo lic Convênio, nu Di4rÈo Oficial da Unilo Data e
AssinaturaV, 10/1/7020. TUfto Pontes Quelroa Secretirlo. CPf rr» 036.932.574.03 e AiOir
Donlaetr de P4dua > Presidente. CPF n» 391.385.779.69.

EXTRATO UE CÚNVfNIO W 890016/202(3MOR; Procesw nP 5900(U)07&59/203a65.
Convenentes: A Unile. por mrio do Maiml^do dn Desenvolvimento Regional, CNPl/ME
03.153 358/000) 96, representado pela Secretaria Nacional de Osenvohrlraento ft<gienaí e
Urbano, e a Piefeilura MuntGpal de Alágea Nova/Pd. CNPI: 08.70a6e4/0001-46, Objeto:
"AquirJcBo de caminKlo equipado com caçamba basculante para o Muniopio de Abgoa
Mora - PB". Dos Recursos,* no valoa de AS ZSO,OQO,OCt 3 conta de Ootaçlo consignada ao
COMCÍDEKTC. aulotUido peU lei nB 13.978. dc 17/1/2020, UG 5)0023 aisegunda pcU
Mota de Empenho 2070Nt800Q7), vincutada ao Programa de Trabalho n*
15.244 221/.7E66J344, PTRES 183257,4 conU dos recunos onundo» do Tesouro Nacional,
lente de Recursos GI88. Naturerj de Despesa 44.40.42/27. cum a ccn(/aparUda do
COWENENTb, no valor de RS 16133,33, consignadas na Lei Orçamentiria Armai n4 4?7. de
20/17/2019. pevfuendo um total <Íe RS 2é&Í33.33. Vigénda! 18 meses, a pariir da
pubnóiçae do eidate de Cerrvénk), no OUrie Ofkial da Unilo. Data e Assinaturas:
1CW70M. nago Pontrs Queiror • 5ecreOrK^ CPf n* 038.932.574-03 « ioaé üchAa de
Aqulno Letle PreftHe. CPf nt 010093.401 M

DCtRATO DE COMVtNK) fP 898051/2020 MDR; Procesao n> S9COQ007S75/202O58.
Convenentes: A UnlIo. por meio da MWitddo de Oesenwtvimento Regkeol. OCPi/MT
03.35Í.3S8AHX71-96. rcpnrscnjado peU Secrelarta Nacional de OsenvehnmentD Regonal e
Urbano, e • Preleitura Municiai de CcUnla de GergueLa. CNPJ: 41.522.35O/0CDl-D3.
Objeur 'AquMifOo de patruSiá agrícola raetanlrada para o munkdpio de Cc66r>ia do
Gurguria Pr Dos Recursos: no valor de R5 250,000,00. 1 conta de detaçle consignada ao
COMCEDEffTE, autotUado peta Lei n' 13.978. de 17/3/7020. ÜQ 530073 atse^rada peta
Mota da Emperdw n* 2020N£8000)4. vinculada ao Programa de Trabalho o"*
t5244.2217.7K66.0022. PTRES 183370.4 conta dm rrcunos onundcn do Tesouro Nacional.
Fceite ck Rcousos 0188, Naiurcrra dc Despesa 44.40.47/tí. com a contmparDda do
COf^íNENTl no vabr de R$ 1-000.00, censlgnados na Ui CbçamentárU Anual Munkipai
n«298. de 10/12/2019. pertaxendo um leUl de R5 253.000.00. Vigência: 38 meses, 4 partir
ib pubUca(Ío do ertrato de Convênio, ro OUiio úRcial da UniSa. Dau e Assinaturas:
10/8/2020. Tia^ Pontes Quelror ' SccreUrio. CPF n< 058.93? J74-03 e AlcUene Alves de
Araújo * PrefeltJ, CPF n« 711.655.173-53.

EXTRATO DE CONVÊNIO N> 89BO26/202D UDR; Processo n» 590C0.007722/2020-90.
Cc^vcnentes: A UnUo. por meip do Ministério do Dnenvetylfnento ftegional, CNPJ/MF
03353.356/0001-96, rcpiesentado pela Sccietarla Nadoiuí de Desenvolvimento Regional e
Urbano, e a PreleRura Municipal de Alto Alegie/RS, CNPI.* $2,40&OS7/0001-03. Objeto:
'Aquisi^o do trator agrkola''. Dos Recursos: no valor de R5 150.000.00, i conta de
dotaçêo comignada ao CONCEDENTE, autorUado pda Lei n* 33-978, de 17/3/2020. UG
530023 assegurada p<4a Nota de Empevilio nS 2020NEBQ0028. vinculada ao Programa de
Trabalho r>ti 70.608.2217,2345,004). PtRE5 183303, 4 canta d» recursos oriundos do
TeMurc Nacional. Fonle d< Kecursos 0188, Nalwera de Despesa 44.4{342/39, con> a
«ontraperüda do COMVCNCNTE, no valor de A$ 10.000/30. consignados na lei Oçamentifla
Anual Municipal n7 2.580. dt 3OA7/2039, pcrf«rendo um total de R$ TCaOOO.Oa Vigência;
18 mesas, « paiHr da puhlicaçXo de nlratn dp Corivênio, no Olirie Olkkl du Unilo. DaIn
e Assinaturas: 10/6/2020. Tiago Punins Oueiroa • Secretirlo, n* 0)8.933,674-0) e
Gilmar Tondlo • Prefeita, CPF n« 495.634.910 68.

6YTPAT0 D6 TfflMO AOfTTVO

Espécie: Tenno AaSitvo de 5upresUo N' CDOOaiAOlO eo Convênio N' 87&898/2016>
CcnveneMes: Concedente; fAlNlSTCRlO DO DESENVOLVIMENTO RECIONAI, Unididc
Gestor»; 530023 Convonente- MUNKlPiO DE tPU. CNPJ ri9 D7679723OÚ0X08. AlCeracao do
vator lotai de corrvdmo. com a xeduçlo das valores dc repasse da Unilo e da
CentraparUda,. Valer TcuI: R5 •78,755.26, Vator de Centrapinida: RS *31.58, VAgêncu:
04/03/2019 ê 31/12/2020 Data de Assinatura: 31/17/203& Signatides; Concedcntei
lUGO P0MTT5 QUtiUU. CPT ni I3U93757403. Cenvenente: CAFlbOS 5ER6ID RURMO
MORIfflA, CPF n* J6Z.783393-49.

tXffuaO Ot TtItMO ADmvo

Espécie; Termo A^IM de Supressle Nt 00000)^070 ao Cbnvirvto ft» 881912/2018-
CdmvTienles; Concrdente; MINI5TERU DO DESEMVOlVddENtO REGIONAL Unidade
Gestora; 590023 Correenentr; MUNICÍPIO DE MUCAM80. CNPJ n' Ü773379300010S.
Alteraçlo do valor total do convênio, com a reduçio dos valores do repasse da Umêo e da
Centrapartida, Valor total; R$ •87.667,03. Vator de ContrapirDdi: -87.71. Vigência:
18/DI/7019 a It/UAOIO. Data de Asurvatura 79/17/2016. SnaUríoc: Com^dente:
TtAGO PONTES QUEiROg. CPÍ n* 0)89)757403, Converwnte: FRANOSCO CUS CHAGAS
PARENTE AGUIAR. CPF n* 143766.808

GlOTIAIO DE TRMO ADITIVO

Espécie: Temo AdiOvo de Supressêo N» OÚODOl/2070 u Ccnvénio tp 865702/2018.
Conveoentes; Concedente: MtN5TERlO DO DESENVaviMENTO RlGICWAL Unidade
Gestora; 530073 Convenente; MUNIOPlO t>f BRAGANÇA, CNPI jl* Q437Í5920CD107.
AJtra^o do valor total da cwrvènle, com a rrdu^io dos valores do repasse da Unile t da
Conirapsníd*. Valor Toiál; n5 -703,00. Vakv de Cwitraparodi: R$ 7/33. Vigência:
1CV02/2019 4 a/01 fitai. Data de Assinatura: )2/12/2DI& 5ignaUHcM: Concedente;
TIAGO PONTES QUEIRCE. CPF n» 0»d32&740J. Ccnvrnente. RAIMUNDO NONATO DE
OUVtBLA, C7Í it« OM.977.422-7?.

EXTRATO 0£ TFRMO ADmVO

fapeoe: Termo Adúive de SupressJo N* OOOOOt/2020 ao Convêmo ff* 849983/2017.
CORverarrles: Coivedente: MiNtSTERO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL Urwladc
Gestora: 530073, Comervnis; MUfICfPtO OE MAGAUIAES BAFLATA. CNPl n*

L^l 71SM7O0O1Í9. A)tera(lo do valor total do convênio, com a redwçêo dm vatorac do
repasse da UnlSe e da Cenbapartida. Valer Total; R5 '7.430,38. Valor de Contxaparbda: R5
•50.08. Vlgéticta; 16/03/20)8 a 31/12/7070. Data de Assinatura; 29A7/7037. Signatários;
Concedents: TIAGO PONTES QU&ROZ, CPF nt 0)891257403, Convenentr GERSON
MIRANDA L0PE5. CPF n» 307.717.472-01.

EXTRATO OE 1TRMD ADITIVO

Espécie: Termo AdiUvo de Supressüo N* VOOOOl/7020 eo Corménlo N* 85O3O8/3017,
Cbrrvenentes: Cencedente: MINISTÉRIO 00 DBENVOiVJMENTO REGIONAL Unidade
Gestora: 5)0073. CorrverKfile: MUNICÍPIO DE PORIO VElHa CHPJ n* 05903125000143
Altvraçlo do valor total do convênio, cem a leducBo dos valores do repasse ds UnlIe t da
Contrapartida. Valor Total: R5 •3,140841.75. Valor de Contrapartida: R$ 7.504,34.
Vigência: 05/01/2018 a 70/17/7030. Data de Assinatura: 28/12/2017. Sgnatirios:
Cencedenie: TIAGO PONTES QUEIRO?, CPF fi4 0382375740). Corrvenente: HiLDON DE lihU
CHAVES, CPF n« 4'^]8.224-04.

EXTRATOS DE TERMOS ADTTIVDS

EXTRATO do Primeiro Termo Adliivo de SupressSo M 001/7020 ao Ternu» de Compromisso
rfl 453/2017. Unidade Gestora; Minisléfiodo Dcsrmvolvirtienio Regional, Urddode Gestora:
53ÜCU; Ente Federado Qxmcfidirio; Munidpla de AinohOL/CE, CNPJ U.748.227/0001•
54. Alleraçflo do valor total do temo. cora a redu(2a dos vetores do repasse da Unllo e
da Contrapartida. Valer Total: R$ 877.997.30. Valor de Cnnlraparuda* RS 8.643,54. Data de
Assinatura: 10/8/7070- Signatirim; pela Unidade Gesloxa; Tiago Pontes Cbrelrer, CPF
038.932,574-03, pelo Ente Federado Beneficldilo: Edgar De Castro Monteiro. CPF n^
997.939.383-15.

EXTRATO do PrUneifo Tetmo Aditvo de /lumenlo de Contrapaitida N' 001/7070 ao Termo
de Compromisso nP 4S/ZOL7. Unidade Gestora: M«nhtério do Pesenvoissmento Regional,
Unidade Gestora: 5)002). Ente Federado BenHiciário; Munkipto de Trarj/CE. CNPJ ab
07.533.946/0003-67, AJieraçlo de valor total do termo, com aumento dl condapartkia
mufúlpal Valor Total: RS 1.115.959.73. Vaiw de Contrapartida R$ US.959.7L Data de
AisánaOtfa: 10/8/2070. S^nacánou pela Unidade Getiec»: Hago Pentes Cbwtroa. CPF n*
0)8-93157443. pelo Ente Federado BeneAnário: Marcos Henrique Ferreira do Prado, CPF
A< 748.333.2li-20.

EXTRATO do Primeiro Termo Aditfvo de Aumento de Contrapartida NB 003/2070 ao Termo
de Compromoso n* 4Ep6/2037. UruJade Cestwa; MtfiHténo do DecerrvoMrAettto Reipeeial.
Unidade Getota; 5)0023. Citie Federado DeneAcUxio: MunUJpio da Crateih/CE, CNPf n>
075B2.0)V0Ú01^67, AJteriçio do valox lotai do termo, com aumento d» conb4partÍda
municipal. Valor Total: RS ).0)0 400.18. VaVax de Centr^tMa; ft$ 30,400,18. Data dc
Assinatura; lO/B/7020 SignaUrios; pela Umdadr Gestora: Hlp ̂ tes Queâro. CPF nt
038.931574-03, peto Entr Federado fienelktirio; Martelo ferreira Macisado, CPF M
115.471163-49.

EXTRATO do Prrmeiro Termo Aditivo de 5uptns8o N* 001/2020 ao Termo dc Compromisso
At 476/2037. ümdade Oesioxa; Minbierto do OesenvoNimento Regloxsil. Uhhladfl Gestma:
530023- Ente Federado ̂ eflcUrio; Municifúo de Aceplar«/CE. CNPJ nt 07J47J79/0O0L
19. Alietaçêo do valox toul do termo, tom a redu(3o de» «alives do «epttse da UnUo e
da Cailrapsrtida. Valor Total: R$ 1.503.160,39, Vatof de Contrapartida: R6 2.996,33. Data
de Assinatura: 14/8/7070. Signalitm*. pda UnMaiJe Gettora; Tiago Ponte» QucJroa. CPF nv
038.937.574^3. peto Ente Federado Re«flkLárto' AotAxrto Almehia Neto. CPF rs«
119.697.763•IS.

EXTRA7D de Primeiro Termo Aditivo de Aumenio de (^nirapartula N" Ci0]/2020 ao Termo
de CaxnpromksQ n' 7/9/701/. Unidade Gstma; Meioléfio do Devmvolvimento RegronaL
Unidade Gctiora; 5)1X173, Enie Federado Sxmeíiciárto: Município de Novo
Repartimerto/PA. CNPJ mF (H.838.49S/D00t^28. AUeraçlo do vator total do Termo, com
aumeiJlD da çonlrapaiUda municipal Valur Total: RS 7.303.951.00, Valoi de Contraptirtid»;
K5 301.951,00. Dat» de Assinatura: 7/8/7070. iigmilêrlot: pela Unidade Gestora: Tiago
PeiLt» Quelior. CFF nQ 038,9)2.574-0), pelo Ente Federado neneflclárlo: Deusivaldo Srivj
Pimentel, CPF n« 5580)9 513 )«.

AGÊNOA NAOONAL OE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO

RESULTADO DE lUlGAMENTO

PAEGÁO N* 18/2030

Precnse: O75Ol.GDOl82/7t)30 55. Objeta: Conlralafêo de «mptm espediUuda para a

pxe^tocTo, de forma continua, de servido de opera e de manutençla preventiva «
corretiva do» shtrtrna» df veiullaçio, nausUlu. shteme central de ar condkiOAjdo do ctpe

VRF (Ftuao do Refrigerante Varíiv^l), reeupcradorxí» de energia com célula LDOENAT do

Vitema centraJ de água gelada fipa CHULER SCROIL iNVCirTER • HITACHI, rede eféniu do»
vuemas eendrciorudoxe» de ar, monrtDramenta da qiuWade do ar. anáUse grovlmétrkj

de partículas. Timpeia e ti^gretiiraçlo geral do» duto» iondutore» do ar rehgerado. sem
bmitede chamados, pira atersdlmento daseilgénciat contidas rsi Poxtuia GM/M5 né AS23,
de 28 de agosto de 1998, do MinbtéHo da Saúde, bem como servido de dmmttalaçlo «

tooaiaçlo de condiciooadorn de ar do tipo SPtIT. cend-cWvadores de ax do tipo SLPFT de
alCa eficiência, corsdicioxsadores dc ar do bpo fACIl, com tornecimento de iodos oy
matérias de cíimumo. peças de reposi^ia. insumos e wmponcntet genuMoi dm

respectivas fabricantes e mio de otxv. xsas dependénUa» d» Agência Naetonal de Águas •
ANA. Empresa vencedora do certame para grupo 01 e Dl* HAUi COMEFÜO f SERVJÇOS
DE REFORMAS E MANOTEMCAO PREDIAL El DA^Ml. Vator mal: R$ 587.59634.

OIOCO CARNEIRO FERREIRA

Prtgocaro

fStOEC ■ 70/aB/2020t 443001-44205-7070NECOQQ01

tiu bmm h* «««Veaaf «aaMB* «ue»»*»

pi ssntmtMO»»wwrtyiwnmaM
wtww••*»•a^Ww»eee»»w S» e« aoeoi «v iaOAdtoa.

■M »• diMa ^atai Ao^aM • enoma



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 044
ESTADO DO PARANÁ rf

QUANTITATIVO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE
AO CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PR, conforme termo de referência anexo.

QTD UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA COM

AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: POTÊNCIA MÍNIMA DE 118 HP,
PESO OPERACIONAL DE 17.000KG.
BRAÇO 2.250MM, SAPATAS DE ÔOOMM,
LANÇA DE 5.0D0MM, GARANTIA MÍNIMA
DE 1 ANO.

Total

VLR UNT VLR TOTAL

RS451.335.00 R$451.335,00

R$451.335,00

Bandeirantes, 23 de Novembro de 2020,

RENATO REIS DUARTE

SECRETARIO DA AGRICULTURA

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centre - Cx Postai 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



VIANMAa
DVMF-032-20

Maringá, 27 de março de 2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

BANDEIRANTES-PR

Prezados Senhor(es/as}:

Na qualidade de distribuidor autorizado, para o Estado do Paraná, da KOMATSU BRASIL INTERNATIONAL LTDA,
temos a grata satisfação de apresenlar-ihes a presente proposta para o seguinte fornecimento;

^EQUIPAMENTO:

Escavadeira Hidráulica, nova, de fabricação nacionai, marca KOMATSU, modelo PC 160LC-8.
Equipada com motor CUMMiNS/KOMATSU SAA4D107E-1. de 4 tempos. 4 cilindros, turtjoalimentado, com potência de
121HP/2200 RPM. sistema hidráulico inteligente tipo 'HYDRAUMIND", de centro fechado, com sensores de carga e
válvulas compensadores de pressão, painel monitor colorido, com 5 modos de operação, cabina fechada com portas e
vidros, pressurizada, com ar condicionado. KOMTRAX - Monitoração via satélite de localização e funções do
equipamento, composta de lança inteiriça de 5,150 mm, braço de 2,250mm, sapatas de garra tripla de 700 mm, peso
operacional de 17.400 kg.

Demais características de máquina padrão, conforme folheto de especificações em anexo.

IS0 9000;

Registro no BNDES I FiNAME com Classificação Fiscal Especial de Equipamentos - CEE desde 26.10.95.

kCÓDIGO DE CADASTRO FINAME/PRONAMP: 3022226.

POSIÇÃO FISCAL 84.29.52.19

PREÇO UNITÁRIO: R$ 435.000,00 {quatrocentos e Wnta e cinco mil reais).

3UANTIDADE: Uma (01) unidade.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A combinar.

maringA filial
Estrada Araça, 1979
BR-376, KM 130
87070-125 - Maringá - PR

<•■55 (44) 3225 0000
v1ininaq.eoni.br



VIANMAa

FATURAMENTO:

O faturamento será efetuado pela: VIANMAQ Equipamentos Ltda.
Estrada Araça n® 1971 - Pq. Ind. Bandeirantes
CEP 87.070-125 Maringá-PR,
CNPJ: 01.631.022/0002.01

inscrição Estadual: 904.12891-01

ALÍQUOTA DE ICMS: 12% (doze por cento) já incluso no preço.

PRAZO DE ENTREGA: 15 dias, a partir do recebimento da autorização de faturamento emitida pelo agente financeiro.

LOCAL DE ENTREGA: Posto pátio da unidade de negócios em Maringá-PR.

DECLARAÇÃO CIRCUUR FINAME 002/95:
Na qualidade de fabricante "KOMATSU DO BRASIL LTDA.". para todo o território nacional, assumimos o compromisso de
permitir a FINAME, diretamente ou através de seus agentes financeiros, o acesso aos registros contábeis da empresa,
bem como fornecer os documentos e Informações por eles solicitados. Declaramos ainda que, estamos cientes de que o
não cumprimento do acima disposto implicará no não acoitiimento de novas operações de refinanciamento com recursos
da FINAME, cujo faturamento seja efetuado por este fabricante.

GARANTIA:

O fabricante, "KOMATSU BRASIL INTERNATIQNAL LTDA.'. garante contra qualquer defeito de fabricação ou montagem
do equipamento ora ofertado pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme estabelecido em nosso Certificado de Garantia.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
A Vianmaq Equipamentos Ltda., esta amplamente capacitada para prestar uma excelente assistência técnica aos usuários
dos equipamentos "Komatsu", Para tanto possui um completo estoque de peças de reposição, além de uma equipe de
»mecânicos especializados equipados com ferramental e veículos preparados para prestar atendimento no próprio local de
trabalho dos Equipamentos. Existe uma constante preocupação em manter o nosso pessoal, bem corno, operadores e
mecânicos de nossos clientes bem treinados para prestar, cada vez mais, uma assistência realmente eficiente, através de
cursos ministrados na Vianmaq Equipamentos Ltda e/ou na própria Komatsu do Brasil, instalada em Suzano - SP.

VÁLIDADE DESTA PROPOSTA: condição especial para feira Show Rural Copavei para faturamento até 30/03/2020.

OBSERVAÇÕES:

1) Preço sujeito a reajustes determinados peio fabricante até a data do efetivo faturamento do equipamento.

2) Os tributos incidentes sobre o valor do equipamento, tais como IPl, ICMS, etc., foram calculados com base na
legislação vigente. Eventual alteração de aliquotas até a data do faturamento implicará em recalculo do preço.

maringA filial
Estrada Araça, 1979
BR-376, KM 130
87070-125-M3rfngá-PR

+5S (44) 3225 0000
vlanmaq.com.br
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VIANMAa
3) Fabricante;

KQMATSU DO BRASIL LTDA.

Rodovia índio Tíbiriçà, 2000
CEP 08655-000 Suzano-SP
CNPJ: 44.410,199/0001-00

Inscrição Estadual: 671.014,981.114

Obrigado,

Vianinaq Squipamentos Ltda.

Filial-Maringá-PR.

(44)3225-0000

alessandro.fínanceiroiS>vlanmaa.com.b

ÍÕl.631.022/0002-dr
,tda. VIANMAQ

EQUIPAMENTOS LTDA.

^ESTRADA ARACA. 1979
,  PQ. INDUSTRIAL BANDEIRANTES ,
[CEP 8707D-12.^ - MAfUNoA • PR |

lamhbr

maringA rlial
Estrada Araça, 1979
SR-376, KM 130
87070-125 - Maringá - PR

4^55 (44)3225 0000
vlanmaq.eein.br



Proposta n" 20294S9
048

Paraná Equipamentos S.A.
Av. TIradentes, 29O0

CEP: 86.072-360 Londrina □ PR
CNPJ: 76.527.951/0003-47

Inscrição Estadual: 601.02972-39

.Município De Bandeirantes
CNPJ: 76.235.753/0001-18

R FREI RAFAEU. PRONER,14S7 CEOnuO - BANDEIRANTES, PR 8636O-0QO Brasil

Prezado Senhor,
Para a apreciação de V.Sas. temos o prazer dê encaminhar a nòSsa oferta para fornecimento de
equipamentos novos, marca Caterpillar, de seu Interesse, como segue:

Produtos
Escavadeira hidráulica de esteiras de febricação nacional, marca CATERPILLAR,
modelo 31SD2L. Motor diesel CATERPILLAR modelo 3054CA TIer 11 de 118 HP
de potência líquida.- Injeção mecânica- Controle automático do motor- Seletor
de potência- Separador de água com Indicador de nível- Sistema de
arrefecimento de altas temperaturas- Sistema hidráulico sensível a carga e
fluxo variável- Radíador de óleo hidráulico- Controles tipo joystick ajustável-
Assento ajustável com suspensão- Ventilação positiva com filtragem- Cabine
fechada com ar coridiciónado- Farol na lança de alcance- Cabine com vidros
temperados- Sapatas de 600 mm- Lança de S.IOO mm- Braço de 2.600 mm-
Caçamba com capacidade de 0,91 m^- Comprimento da esteira: 3.970 mm-
Peso operacional: 17.800 Kg Fabricação da Caterpillar Brasil Ltda. - Piracicaba
- SP. Código de Rname: 3200277CtassIflcaçâo Fiscal: 8429.52.19

Produto: 31SD2L«10 - Esçavadeire Hidráulica
Valor Unitário: RS 459^000,00
Quantidade! 1
Valor Total: RS 459.00U,0D

Código: M-iS

Valor Total: RS 459.000,00

Detalhes do Pagamento
de acordo com edita!

Termos e condições:
□ Alíquota de ICMS (inclusa no preço): 12% Icms.



□ A presente proposta poderá ser cancelada a qualquer momento por ínídativa de qualquer uma
das partes sem ônus qualquer.
□ A transação comercial terá validade após o aceite do cliente, gerente, financeiro e jurídico.
Garantia: O Equipamento oferecido na presente proposta, apresentam garantia contra defeitos de
material ou fabricação, se devidamente comprovados, por 12(doze) meses a contar da data da
respectiva entrega técnica, com exceção de defeitos decorrentes de acidentes, operação, e/ou
manutenções Impróprias, sempre em conformidade com o termo de garantia fomecido pelo
fabricante no anexo I.
Entrega Técnica: Uma vez efetivada a venda e entrega do equipamento, nosso departemento de
serviços Irá programar a execução da entrega técnica, que é a apresentação formal do
equipamento para a área operacional e pessoas envolvidas (técnicos, mecânicos, operadores e
supervisores), realizada por um instrutor de operação.
Suporte ao Produto e Peças: Estamos capacitados para oferecer assistência técnica complete,
em nossas dependências ou no local de operação das máquinas, através do fornecimento de peças
de reposição, bem como de técnicos altamente capacitados e equipados, com ferramentel e
veículos apropriados, de maneira a proporcionar atendimentos ágeis e eficazes.

049

Londrina 18 de Março 202O

Validade da Proposta: 60 dias

Atenciosát^^^^^^
Andcrso(r'Me<nT~MHroldi
<aran^í£^ipamentos SJV.
l'on^\43) 98812-9787
m^ldi_anderson@pesa.com.br
vhw.pesa.com.br

•76.527.951/0003471
PARANÁ EQUIPAMENTOS SA

AvsoidBTtndentea, 9900
Jardim Jodc^caub .

I rjcp 86.079-360 - WHDRWA - PR.I



Veneza cquipamenuus oui

Curitiba-PR, 19 de Março de 2020.

Veneza Equipamentos Sul é um dos maiores distribuidores dos Equipamentos de
Construção da marca John Deere no Brasil. Presente em 12 Estados (PR, SC, SP, BA, SE, AL,
PE, PB, RN, CE, PI) a Veneza Equipamentos tem suas instalações bem equipadas e corpo
técnico treinado para atender suas máquinas para constantemente exceder as expectativas
de nossos clientes. O Grupo VENEZA oferece mais de 30 anos de experiência na
comercialização de Caminhões, Ônibus, Equipamentos Pesados de Construção, Máquinas
Agrícolas e Tratores, além de oferecer implementos, peças de reposição genuínas e serviço
técnico especializado.

A JOHN DEERE é considerada uma dos maiores empresas de Máquinas e
Equipamentos do Mundo com mais de 170 anos de presença no mercado. No Brasil, está
presente desde a década de 70, possui 4 Fábricas para atender a Linha Agrícola e um Centro
de Distribuição de Peças para suprir toda a América do Sul.

Atualmente, a JOHN DERRE concluiu mais DUAS FÁBRICAS no Brasil onde possui a
produção de retroescavadeiras e carregadeiras com tração nas quatro rodas e escavadeiras
Deere-Hitachi e tratores de esteira. Com toda esta estrutura, conseguimos proporcionar um

excelente nível de serviço para todos os nossos clientes e manter o padrão de qualidade
internacionaUohn Deere.

^  cau

I  Mi

Curltiba/PR: 413165.6600

Rod. Br277, n«2160 Mossunguê |PR | BrssH [CEP:81200-300
Cascavel/PR:
Rod. Br 277, s/n. Km 599,5 Santos Dumont [ PR I Brasil 1 CEP: 85806-600

www.Vene2aEquipamentos.com.br
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Curitiba/PR: 413165.6600

Rod. Br 277. nS2160 Mossunguê | PR | Brasil | CEP: 81200-300

Cascaveí/PR:
ftod. Br 277. s/n. Km 599,5 Santos Dumont | PR ] Brasil | CEP: 85806-600
www.Vene2aEquipament0s.c0m.br

3- GARANTIA:

• Os equipamentos John Deere sõo cobertos por garantia de 12 meses a contar de
seu faturamento, independente do número de horas trabalhadas, para defeitos de
fabrícaçõo, e de acordo com os termos do Certificado de Garantia entregue junto

com o equipamento.

• Durante o período de garantia, as revisões deverão ser executadas por um

distribuidor autorizado John Deere conforme previsto no Manual de Operações, sob

pena de perda da garantia.

1- OPÇÕES DE PAGAMENTO:

Pagamento a vista, outras condições a combinar.

2- IMPOSTOS:

•  Impostos incluídos no preço conforme legislação em vigor nesta data para
equipamentos nadonais.

• ICMS: 11%

• IPI/PíS/CONFINS: 0%

• Diferença de imposto na barreira, por conta do cliente do cliente.

Fabricação nacional.

Motor John Deere PowerTech de 4cc e 4.5L Tier3 -121 hp.
Cabine silenciosa com ROPS e FOPS e AC.

Material rodante longo com 43 sapatas de garras semi-triplas de 600mm.
Lança unitária com tubulação e cilindro do braço.
Braço de 2.600mm.

Força de escavação na caçamba 12.130 kgf
Força de escavação no braço 9.450 kgf
Profundidade máximo de escavação 6.490mm
Velocidade de giro 13,3 rpm

Conjunto de iluminação - 2 luzes adicionais da cabine, com 1 kit de luz de lança.
Tanque de combustível de 3201.
Sistema hidráulico de 2 bombas axiais de fluxo variável.

Peso operacional: 17.717kg.

2 roletes superiores e 7 inferiores.

ESCAVADEIRA, NOVA, MARCA JOHN DEERE, MODELO 160G

INVESTIMENTO

Equipamento 160G LC (Unitário): : R$460.000,00
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• Não estão indufdas no garantia as peças que apresentarem desgostes condizentes
com o número de horas trabalhadas do equipamento, itens de manutenção, peças
substituídas a título de manutenção preventiva e defeitos oriundos de quaisquer
acidentes com o equipamento e/ou má operação.

4- LOCAL E PRAZO DE EtmEGA:

• O equipamento deverá ser retirado pelo comprador no endereço de faturamento
(FOB) em Curitiba- Paraná.
• Prazo de entrega, 90 dias.

5- VAUDADEDAPROPOETA:

60 dias.

O departamento comercial e técnico do Veneza Equipamentos Sul se coloco a sua
inteiro disposição para esclarecer quaisquer dúvidas que por ventura venha a surgir.

\  EVANDRO ANDREZZI
CONSULTOR EXECUTIVO GOVERNO

VENEZA EQUIPAMENTOS SUL

Rodovia 277. S/N. Km 599.5 - Santos Dumom - Cascavel/PR.
CEP: 85804-200

Cehilarm^hatApp: (45) 99989-0008
Telefone: (45) 3122-8820

vvww. venezanet.com

[29.644.666/0001-64]
VENEZA EQUIPAMENTO

SUL COMÉRCIO LIDA

Rod.BR277B''2160

Mossunguê - CEP 82305-100

CürUibã - PR

Curitíba/PR: 41316S.6600

Rod.Br277, nS2160 Mossunguê |PR | Brasil |CEP:81200-300
Cascavet/PR:

Rod. Sr 277. s/n. Km 59S,5 Santos Ournont | PR 1 Brasil | CEP: 8S806-600

www.VenezaEquipamentos.com.br
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FILTROS APLICADOS

Descrição .—

escavadeirahídrAulica\, escavadeirahdrallica

CXijelo da Compra

Pregão Betrôníco - Aquisição de uma escavadeira hidráulica nóva\, atendendo a necessidade do
Departamento de Agricultura eAbasteclmento\, com recursos vinculados ao Convênio MAPAn'
890236/2019

Ano da Compra

2020

Resultado 1

DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra:

Número deitem: .

Objeto da Compra:

Quantidade Ofertada:

Valor Unitário do Item:

Código do CATMAT:

Descrição do Item:

Descrição Complementar:

Unidade de Fornecimento:

Modalidade da Compra:

Forma de Compra:

Marca:

Data do Resultado:

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor:

CNPJ/CPF:

Pfti4A Ha PnrnAAAHnr*

00051/2020

00001

Pregão Eletrônico - Aquisição de uma escavadeira hidráulica no\Q,

atendendo a necessidade do Departamento de Agricultura e Abastecimento,

com recursos vinculados ao Convênio MAPA n* 890236/2019

1

R$429.900,00

130419

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA. ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
ESCAVADEIRA HiDRÁULICA, POTÊNCIA LÍQUIDA MÍNIMA 112 HP.
SELETOR DE POTÊNCIA. C ONTROLE AUTOMÁTICO DO MOTOR,
SEPARADOR DE ÁGUA COM INDICADOR DE NlVEL, SISTEMA DE
ARREFECIMENTO DE ALTAS TEMPERATURAS, SISTEMA HIDRÁULICO
SENSÍVEL A CARGA E FLUXO VARIÁVEL, RADIADOR DE ÓLEO
HIDRÁULICO. CONTROLES TIPO JOYSTICK AJUSTÁVE L. ASSENTO
AJUSTÁVEL COM SUSPENSÃO, VENTILAÇÃO POSmVA COM
FILTRAGEM, CABINE FECHADA COM AR-CONDICIONADO DIGITAL,

FAROL NA LANÇA DE ALCANCE, CABINE COM VID ROS

TEMPERADOS. LANÇA DE 5.100 MM NO MÍNIMO, BRAÇO MÍNIMO
2.250 MM, SAPATAS MÍ NiMO DE 700 MM. CAÇAMBA COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 0,75 M^ COMPRIMENTO DA
UNIDADE

Pregão

SISPP

>CMG

21/09/2020

YAMADIESEL COMERCIO DE MAQUINAS ■ EIRELI

22087311000172

httpsy/palneldepr6Ccs.plane]amento.govbr/graflcos/detalh0?ldS0q=139O99&painel»MArERIAlS
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DADOS DO ÓRGAO

Número da UASG:

Órgão:
Órgão Superior:

Pánel de Compras

454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Fonte: mwconprasgovemamentals.9ovbr (httpy'Mmcomprasgo\^marnentaís.govbr)

LINKS

íz Edital n

[Z informações < lonals da,

AÇÕES

Ô In^prlmlrem PDF

X P»nliilr item da pesQUlsa

VOLTAR PARADETALHAMENTO

Navegar nos resultados:

ANTERIOR
PRÓXIMO

Aussol
tnfonnadk»

ipAtuaammu

https-;/paineldeprecos.planeJam9nto.go.br/grancos/detalher.dSeq=139099Spainel=MATERIAlS



Prefeitura Municipal de Itararé - SP FIs. n' Rubrica 055

PREGÃO ELETRÔNICO NS 06/2020
ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

O presente Pregão tem por objeto Aquisição uma escavadeira hidráulica, conforme condições e
especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência,Em caso de divergência existente
entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações
constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.

2. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

descrição do objeto ^

ESCAVADEIRA HIDRÁULiCAsob esteiras, nova, ano de fabricação
mínimo 2019 com peso operacional mínimo de 20.000 kg, motor diesel,
com no mínimo 4 cilindros e potência de no mínimo 155 HP turbo
alimentado com intercooler e sistema de injeção direta de combustível,
cabine fechada com ar condicionado. Sistema de gerenciamento e
rastreamento eletrônico da máquina originai de fábrica, velocidade de

giro no mínimo de 11 rpm. Lança mínima de 5,65 metros, comprimento
do braço de no mínimo 2,4 metros, caçamba com no mínimo 1,10 m
de capacidade e largura de no mínimo 1400mm, profundidade de
escavação de 5,90 metros. Um ano de garantia sem limite de horas.

RS470.000.00

3. LOCAL E DATA

3.1.1NDICAÇA0 DO LOCAL PARA ENTREGA

Secretária de Serviços pg^ro FIdênclo Sobrinho Rua Rui Barbosa s/n
Municipais | 1 (15)3532-4520

a) Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se enquadrar nas
exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão do contrato.

b) O não cumprimento da obrigação, incorrerá em penalidade, nos termos da Lei 8.666/93, Lei
Municipal 8.393/2005 e Decreto 1,990/2008.

c) As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes.

3.2. Prazo para Entrega

a) Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para assinatura do
contrato e, consequentemente, através da devida nota de empenho, para, no prazo de até 90dlas,
prorrogável desde que justificado, comprovado e, após aceitação formai pela secretaria, entregar o
objeto desta licitação, nos locais indicados.

4. GESTOR DO CONTRATO:

4.1. Gestor do Contrato: Sr». Alex Eliéser Fante, CPF ns 267.374.638-27, o qual acompanhará e
fiscalizará a execução do Processo nos termos do Art. 57 da Lei n2 8.666/1993,

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Fornecer a máquina/equipamentodentro dos padrões de qualidade exigidos. Caso tal entrega não
seja feita dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à muita estabelecida no respectivo contrato;

b) Amáquina/equipamento que nio corresponder às especificações da proposta apresentada serão
devolvidos, para substituição imediata.
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8.666/93 resolve anular o Processo dc LIcilação na Modalidade
PrcgSo Eletrônico n" 33/202tí-PMB que tan corao objeto Aquisição
de Materiais médicos hospiiolores poni Secretaria de Saúde e Co^
de Bombeiros do Município de Dandclronies-PR. O processo
encooirn-sc com visto franqueada a todos os inteiessados
Bandcirontcs-PR. 17 dc novembro dc 2U20.

Lino Martins

Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N° 312/202O.PMB
PREGÃO PRESENCIAL Yf 32/2()2t)-PMB
CONTRATANTE' Município dc Bandeirantes, Estado do Paraná
CONTRATADA: CIARDULLO & NOGUEIRA LTDA - ME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SERRALHERIA PARA
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR
VALOR. 64.795,00 (sessenta e quatro md, sei ceemos e noventa e
ciiicu reais)
DOTAÇÃO:
- SECRETARIA: Administração; DESPESA FONTE; 0300A100.
0330/511. 0500/511; DOTAÇÃO FUNGONAL PROGRAMATICAÍ
2000104122040420133390390000.
2000504122040420153390390000: DESCRIÇÃO: OUTROS SERV

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.
•  SECRETARIA: Educação; DESPESA FONTE; 1110/103.
1170/103. 1420/103, 1560/104. DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA: 0300312365120460273390390000
0300412361120360283390390000.
3000512361121960323390390000,
3000512361124160333390390000: DESCRIÇÃO: OUTROS SERV
DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;
5000120608200120353390390000
-  SECRETARIA: Agricultura; DESPESA FONTE: 1770/000'
DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMATICA.'
5Oü0I206n82O0I203.5339(l39(MK)0; DESCRIÇÃO; OUTROS SERV
DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;
■ SECRETARIA; Obras; DESPESA FONTE: 1980/000; DOTAÇÃO
FUNCIONAL PROGRAMATICA:
60ÜO]()4l2204195O38339O3yfK)üU; DESCRIÇÃO' OUTROS SERV
DE TERCEIROS PESSOA JURIDIC.\;
-  SECRET.\RIA; Ação Social; DESPESA FONTE:2760/0ü0;
DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMATICA'
90001082440801205633901390000; DESCRIÇÃO: OUTROS SERV
DE TERCEIROS PESSOA RJRIDICA;
- SECRETARIA: Saíide; DESPESA PONTE; 3230/303, 4100/303'
COTAÇÃO FUNDONAL PROGRAMATICA.-

00011030110036068.3390390000,
II0006I030I100I60833390390ÜÜO; DESCRIÇÃO: OUTROS SERV
DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;
PRAZO DE EXECUÇÃO: O período de cxcciiçSo do objeto será de
06 (seis) niescs-
PRAZO DE VIGÊNCIA: O período dc vigência do contraio será de
aiéOl (humj mês após o término do pra/o de execução.

Bandeiraiiics-PR, 18 do novembro dc 2020

Município Dc Bandeirantes
UNO MARTINS
Prefeito Municipal

Ciardullo & Nogueira LIDA - ME
CLÁUDIO SmmYCtARDULLO ,
Sócio'Gcrenie

AVTSO DE LICITAÇAO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 30/2020 - PMB

O Mimicipio dc Bandeirantes, Estado do Paraná aviso os interessados
que o licitação cm referencia, com data do abertura para o dia
03/11/2020. que i«u por objeto LOCAÇÃO DE UMA

PROCESSADORA AUTOMÁTICA DE HLMF^ PARA RAIO-X E
MANUTENÇÃO DO APARELHO DE RAIO-X PORTÁTIL 25
MAX 90KV MARCA UNIMAX DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR. resultou em FRACASSADA

Bandeirantes, 16 do nmcmbro dc 2020

ANTONIO CARLOS ZANARDO
Secretário de Administração

Publicado por:
João Roberto Cosmo

Código l(lcnlifícador:422AA47C

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 2.187/2020

Lino Martins, Prefeito Municipal dc Bandeirantes, Estado do Paraná,
no uso dc suas atribuições l^aís.

An. 1° • Dc conformidade com o disposto na Lei ti" 3.944/2020, fica
aberto no corrente exercício um Crédilo_EspeciaI no vaior dc RS
451.335.00 (Quatrocentos e cinqüenta e um mil e trezentos e trinta o
cinco reais), para aquisição dc uma ESCAVADEIRA HIDRÂUUCA
CONFORME CONVÊNIO N' m0I9/2020 que «slebram a UNIÃO
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR c o MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES
05 ~ SECRETARIA DA AGRICULTURA £ PECUÁRIA
05.001 -Dcpanamcnto Agropecuário e Pequenos Produtores Rurais
20.608.2001.1-017 - Escavadeira Hidráulica Convênio n"
898019/2020-MDR
1704 0742 125)9.00.1111 4.4,90.52.00.0(1 Equipamcmos c Material
Permanente 400,0(10,00
1705 0000 01,07,00.00 4.4.90.52.00,00 Equipamentos c Material
Permanente 51.335.(lll
TotaL.- ...451.335,00

An. 2" • Para produzir recursos nos créditos acima, será utilizado o
excesso dc arrecadação da FR 742 - R.S 4IJ0.333.00, mais o sesuimc
caDccIameulo;

01 - GABINETE DO PREFEITO
01.001— Cliofia de Gabinete

04.122.0401.2-010-Manutenção do Gabinete do Prefeito
0010 0000 01.07.00,00 3.1.90.11.OO.OO Vencimcnti» e Vantagens
rixas - Pessoal Civil .41.333.00

Art. 3" - Rcvogam-sc as disposições em contrario.

Edifício da Prclèitura Municipal dc Bandeiramcs. &tado do Paraná,
em 18 dc novembro dc 2020.

UNO MARTINS

Prefeito Municipal

Publicado por:
João Roberto Cosmo

Código Iileniíficador:56EEECF6

wvivv dtnnoiiitinig
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GABINETE DO PREFEITO
LEIN'3.944/2Ü20

LEIN"3.944/2020

Dala; 18 de novembro de 2020.

Súmula: Autoriu o Executivo Municipal a abrír um
Crédito Adicional Especial no valor de RS
4.M .333,00 (Quatrocentos e cinqüenta c um mil c
trercnios c trinta c cinco reais), c dá outras
pruvidcncias.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Panmn. aprovou e
eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

Ait. r - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no
corrente cxcrcicio um Crédito Adicional Especial no valor de RS
431.335,00 (tjuatroccntos e cinqüenta c um mil c trezentos e trinta c
cinco reais), para aquisição de uma ESCA VADEtRÁ HIDRÁULICA
CONFORME CONVÊNIO N" 8980I9/202O que celebram a UNLÍO
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR e o MUNICÍPIO DE

^BANDEIR-ANTES.
'IS-SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
(13.(101 — Departamento Agropecuário e Pequenos Produtores Rurais

20.608Jt)01.1-017 - Escavadeira Hidráulica Convênio n"

898019/2020-MDR

1704 0742 12.99.00.00 4.4.90.52.00.Ü0 Equipamentos e Material
Permanente 4(KK(K>0.Ü0

1703 0000 01.07.00.00 4.4.9O.32.OÜ.G0 Equipamentos c Maleriol
Pamanentc- Sl.335.00
Total. -..451.33.4.00

Ait 2° • Para produzir recursos aos créditos acima, será utilizado o
excesso dc arrecadação da FR 742 - RS 400.335,0(1. mais o seguinte
cancelamento:

01 - GABINETE DO PREFEITO
01.001- (Thcfm dc Gabinete

04.122.0401.2-010- Manutenção do Gabinete do Prefeito
üoin OüOO 01.07.00.00 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vanttsens
Fixas-Pcssoal Civil 51.335,00

Art. 3" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário.

^Mficío da Prefeiüira Municipal dc Bandeirantes, Estado do Paraná,
cm i 8 dc no%'en]bro de 2020.

UNO MARTINS

Prefeito Municipal
Publicado por;

João Roberto Cosmo

Código ldcfltificador:35A04l51

GABINETE DO PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR N* 134/2020

LEI COMPLEMENTAR n'134/2020

Data : 18 de novembro de 2020.

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
realizar Processo Seletivo Simplíricado • PSS, para
contratação por tempo detennioado. por excepcional
interesse público, profissionais dc saúde, para
aluarem no enlrentamenlo ao COVlD-19, c dá outras
proridcncias.

A Câmara Municipal dc Bandeirantes, Estado do Paraná, iqtrovou c
eu. Prefeito Municipal sanciono a seguinte

An. 1" - Fica o Poder Executivo Municipal auiorí/ado a realizar
Processo Seletivo Simplincado • PSS. para contratação, por
axccpciunal inicressc público, profissionais dc saúde, abaixo
discriminados, com respectivos vencimentos c corsa horária, para
atuarem 110 cnfrcntAmcnlo ao COVID-19, nos termos do art. 37, IX.
do ConstiluíçSo Federal c an. 67 da Lei Oigânica do Município.
a) 03 (três) médicos gcncniiísia, com diploma devidamente registrado
dc curao dc graduação cm Medicina, com registro ativo no Conselho
Regional dc Medicina do Estado do Paraná - CRM. com carga horária
seinamil dc 20 (vinte) liuras, puto regime da Consolidação dus Leis do
Trabalho - CLT, com vcncimciiíos dc R$-I3.137.89 (trowmil. cento c
trinta c sete reais c oiienla c nove centavos), acrescidos dc RS-250,(IO
(du/cnios c cinqüenta reais), a titulo de vale alimentação:
b) (13 (três) enfermeiros, cora diploma devidamente rcgisuudo de
curso dc graduação cm Enfermagem, fornecido por instituição dc
ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação, com
registro ativo c no CoiiscUiu Regional dc Enfermagem do Estado do
Paraná • COREN-PR. com carga horária semanal dc 40 (quarenta)
horos, pelo regime da Consolidação das Leis do 't rabalho • CLT, com
vencimentos dc RS-2.999.23 (dois mil, novecentos c noventa e nove
rcias c vinte c três centavos), acrescidos dc RS-25(l,00 (duzentos e
cinqüenta reais), a titulo de vale alimcniaçSo:
c) 05 (cinco) Técnicos dc Enfcnnagcm. com ensino médio completo.
Fonnuçâo cm Técnico de Enfcrmiqtcin com riqtisiro ativo no
Conselho Regional dc Enfermagem do Paraná • COREN-PR, com
carga horária semanal de 40 (quarenta) horas, pelo r^imc da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. cora veneimemos de RS-
1.450,99 (um mil, quatrocentos c cinqüenta reais c noventa o nove

centavos), acrescidos dc RS-25O.Ü0 (duzentos c cinqüenta reais), a
titulo de vale alimentação:
d) Ü2 Fisiotcrapcutos. com diploma dcvidomonic rq{ís(rado dc curso
dc graduação em Fisioterapia, fornecido por instituição dc raslno
superior, rcconliucido polo Ministério On EducuçSo c registro no
Conselho Regional dc Fisioterapia • CREFITO, com carga horária
semanal dc 30 (trinta) horas, pelo n^imc da Consolidação das Leis do
Trabalho • CLT, com vencimentos de RS-2.567,90 (dois mil,
quinhentos c sessenta c soic reais c noventa centavos), acrescidos de
RS-250,00 (duzentos c cinqüenta reais), a titulo dc volc alimentação; e
c) 01 Fannacêutico, com diploma devidamente r^isirado dc curso de
graduação em Farmácia, (brnocido por insitiuiçSo dc ensino superior
reconhecido peto Ministério da Educação c registro profissional ativo
no Conselho Regional de Farmácia ■ CRF. com carga horária semanal
dc 4(1 (quarenta) horas, pelo n^imc da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, com vencimentos dc RS-2.657.90 (dois mil,
sciscentos c cinqüenta e sete reais c noventa centavos), acrescidos dc
RS-250.0Ü (duzentos c cinqüenta reais), a titulo de vale alimentação.

An. 2" - As contratações serão feitos pelo praro de 04 (quatro) meses,
podendo ser prorrogado por igual, desde que pennonecendo a
necessidade que gerou a contratação na forma da presente Ici.

Parágrafo Único - As prorrogoçõcs devem ser formalizados cm termo
aditivo ao contrato inicial c encaminhadas para a autorização do
f^cfcito Municipal no prazo máximo dc 30 (trinta) dias do icnno final
dc vigência do contrato c plenamente demonstrada a necessidade dc
prorrogação da contratação nos lermos desta La CompIcmcnUr.

Ari. 3" • O Edital do Processo Seletivo Simplincado • PSS, com ampla
divulgação na imprensa falado, escnla, inclusive no órgão oilciol do
município, bem como ao seu site. estabelecerá ás normas c condições
para o recrutamento do pc»oal a ser contratado nos lermos dcsia Lei.

An. 4° - As m&acões disciolinarcs airibuidas ao pessoal cantraiado
nos lemos desta Lei, serão juradas modionle sindicância, conduida
no prazo du 30 (trinta) dias. assegurada ampla defesa

An. 5° • O contrato firmado nos lermos desta Lei extinguir-se-á, sem
direito a indenizações, nos seguintes casos:
I • pelo término do prazo contratual; c
II - por ioicioliva do contratado;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES ̂ °

M||B| estado do PARANÁ ^
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Bandeirantes, 23 de Novembro de 2020.

limo, Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Sepretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,
documentação necessária para formalizar processo para: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA)
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO CONVÊNIO N° 898019/2020
QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR,
conforme termo de referência anexo.

■ay r

4^5 /'fcí%^ncÍosamente.

REGINA CELfA ÃMARAL FABRIS
DIRETORA DA DIvteÃO DE COMPRAS

Rua Frei Ralael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542^525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE!

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Bandeirantes. 23 de Novembro de 2020.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para
instauração de procedimento para; AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A
UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR, conforme termo de referência anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus
protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

sé5retArio
NARDO

ICIPAL DE AÍJMINJSTRAÇÂO

Exmo. Sr.

UNO MARTINS

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ (

OSfi

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Bandeirantes, 23 de Novembro de 2020.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo

preencher os trâmites exigidos por lei.

OBJETO; AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA,
REFERENTE AO CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES • PR, conforme termo de referência anexo.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação
convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do
processo.

UNO MARTINS
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457-Centro-Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



Solleltaçlo

Níjrtro Tipo

418 Aquisição de Material
Sollcitante

CMgj Nam

1255424 RBWTO RHS DUARTE

Bníiobarn

23/11/2020

OierfAolteb/M

Procaato Sarado.

Nitwro

595/2020

Departamenlo Agropecuário e F^uenos R-odutores Rurais

05 SECRETARIACAAGRJCXILTURAEFECajARlA

Entraga —
Lccal

NO FATO DA FRB^BRIRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Ptgamanlo
ftjrno

BV1ATE30 DIAS

/Vazo

180 Das

Descnçâa

AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRAULICA NOVA, REFERENTE AO CONVÊNIO N" 896019/2020 QUE CELEBRA
(*'JNlAO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDBIRANTES-
(.V

usb/ical/va.'

Com a aquisição de uma nova Escavadeira Nidcáulica, a a Crafegabilldade nas estradas rurais (con as
jazidas ds cascalhes) irá melhorar ainda mais. A aquisição tem a finalidade de fomentar a produção
agrícola e complementar a renda familiar dos munlcipes, para que haja um crescimento maior em

relação a cadeira produtiva, assoreamento dos córregos, limpeza e manutenção em fundo de vale, entre

outros.

'Õ1/Dòtí001

Cídigo Nome Unidade Quantidade

05 SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

001 DEPARTAMENTO AGROPECUÁRIO E PEQUENOS PRODUTORES RURAIS

20.608.2001-1017 ESCAVADEIRA HIORÁULICA CONV N» 898019/2020 - MOR

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

01704 00742Eacavadalra Hidráulica • Convánlo n° egB019/20ZO-MOR

O22S04 Eacavadmra hidráulica nova com as segulntas e$poclflca;Ses mínimas: I

potência minima da 150 RPM. pesooperactonal de 17.000 Kg. Braço 2.250 mm, sapatas da 800

mm, lança de 5.000 mm. gotantia mínima de 1 ano

4.4.90.52.00.00 EQUIPAWNTOS E MATERIAL PERMANENTE

0170B 00000 Recursos Ordinários (Livras)

022804 Escavadeira hidráuliea nova com as seguintes especificeç&es mínimas: i

poiênda mínima de 150 RPM. peso operacional de 17.000 Kg, Braço 2.250 mm. sapatas da 600
mm, lança de 5.000 mm. garantia minima de 1 ano

451.335.00

451.335,OO

Total da detaelo

TOTPL

Do Exercício

397,174.80

Do Exercido

54.180.20

451.338,00

461.336,00

Subtotal por fonte de recurao a conta de deapaaa

05.001.2C.606.2001.1017

Ccd 01704 Fonte 00742 C.Fonte E

Ced 01705 Fcmte 00000 G.For.to Z

451.335,00

397.174,80

54.160,20

ErrttKbprr: MARCOS DE MORAES, ra wrsla SS25 g 2S'1U3BatS2S49
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PSEFEITUSA MUNICIPAL DE BANDEIgANmS

ESTADO DOEAãANA

FIs. n° . Rúbrica

TERMO DE REFERENCIA

o presente Termo, consolida as informações apresentada pela Secretaria de Agricultura do
Município de BANDEIRANTES-PRr, através das Solicitação para:

1. DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA,
REFERENTE AO CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL • MDR E Ó MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PRR.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO: Com a aquisição de uma nova Escavadeira Hidráulica, a
a trafegabilidade nas estradas rurais (com as jazidas de cascalhos) irá melhorar ainda mais. A aquisição
tem a finalidade de fomentar a produção agrícola e complementar a renda familiar dos mum'cipes, para
que haja um crescimento maior em relação a cadeira produtiva, assoreamento dos córregos, limpeza e
manutenção em fimdo de vale, entre outros.

3. DO PREÇO: Os valores máximos são os indicados no item 3.2.

3.1. DO ORÇAMENTO:

1. KOMATSU BRASIL INTERNATIONAL LTDA - CNPJ. 01.631.022/0002-01,
2. PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A. - CNPJ. 76.527.951/0003-47
3. VENEZA EQUIPAMENTO SUL COMÉRCIO LTDA - CNP. 29.644.666/0001-64

RuaFrei Rafael Proner ti'14S7- CEP8S.360.0<K)-ç-inail: licmcaB@baQ(ieir»Dtiipr.gov.br -Tel;{4J)3542.4S2S-Fax 3542-3322 e CNP3 76,235,753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE

ESTADO DO PARANÁ

FIs. n®_ Rubrica^

3.2. DO VALOR MÁXIMO:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA

MODELO

VLR

MÁXIMO

UIST

VLR

MÁXIMO

TOTAL

Escavadeira hidráulica nova com as

seguintes especificações mínimas:
potência mínima de 150 RPM, peso

UND operacional de 17.000 Kg, Braço
2.250 mm, sapatas de 600 mm, lança
de 5.000 mm, garantia mínima de l
lano.

TOTAL

451.335,00 451.335,00

451335,00

3.2.1 O valor do item NÃO poderá ser superior ao preço máximo unitário e valor máximo total;
3.2.2. No valor máximo, estão inclusas todas as despesas com: encargos sociais; trabalhistas e
previdenciários; transporte; lucros e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à
perfeita execução do objeto deste Edital.

4. DA FORMA DE RECEBIMENTO

4.1. O bem deverá ser entregue em conformidade com o contrato e nota de Empenho, Termo de
Referência e os termos do Edital relacionado;
4.2. O objeto será solicitado, e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia;
4.3. A entrega do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE, em
conformidade com as condições constantes deste Edital e seus anexos, obedecer às normas e padrões,
atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código
de Defesa do Consumidor, e demais normas e legislação pertinente e em vigência;
4.4. O item, objeto desta licitação, deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis ao objeto desta
natureza, ficando desde já estabelecido que só serão aceitos após rigoroso exame efetuado pelos
responsáveis do recebimento, e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não será aceito, devendo
ser recolhido pelo fornecedor no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação, para reposição no
prazo máximo de 07 (sete) dias corridos.
4.5. 0(s) objeto(s) deste termo deverá (ão) ser enlregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is)
distintas, ou seja, de acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital de registro, o bem,
o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;
4.6. O prazo de fornecimento da máquina é de até 90 (noventa) dias, após solicitação.
4.7. Local de entrega: Pátio da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, situado na Rua Frei Rafael Proner
1457, centro, CEP. 86.360-000 - BANDEIRANTES-PRR.
4.8. Horário de entrega: Segunda à sexta-feira, no horário entre 08h30 às 1 lhOO e 13:00 às 17:00 horas,
telefone (43) 3542-4525.
4.10. O objeto será recebido da seguinte forma:

4.10.1 provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
equipamento com as especificações;

4.10.2 definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do equipamento e
conseqüente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.

Rua Frei Ra&el Proner. 1457-Cx. Postal 281 GEP 86360000 Tel.3 542-4525 - E-mail: licil8cao@bandeIranles.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE

ESTADO DO PARANÁ I

FIs. n° Rubrica

4.11. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado,
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser
constatada durante o uso, dentro do prazo de execução do equipamento fornecido.
4.12.0 Prazo de Execução será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato.

5. DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Responsável pelo recebimento:
5.1.1 O Sr. Renato Reis Duarte.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

6.1. Além das naturalmente decorrentes no Contrato, constituem obrigações do CONTRATANTE e
CONTRATADA:

6.2. CONTRATANTE:

6.2.1 Efetuar o pagamento devido nas condições da legislação municipal.
6.2.2 acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento em todas as suas etapas, sendo que a

fiscalização periódica não implica na aceitação tácita das etapas de entrega.
6.2.3 notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção.
6.2.4 está a CONTRATANTE resguardada contra perdas e danos oriundos do equipamento

executado sob esse contrato, devendo a Contratada suportar os prejuízos resultantes da
negligência ou má execução bem em questão.

6.3. CONTRATADA:

6.3.1 §1° - Assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no
Edital e demais documentos pertinentes;

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da Município para o exercício de 2020, conforme descrito abaixo:

çprprrTAPiA DESPESA DOTAÇÃO FUNCIONAL | .SECRETARIA prqgraMATICA DESCRIÇÃO

Agricultura 050Q12060820011017449Q520000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
1705-000 0500120608200110174490520000 PERMANENTE

Agricultura

DESCRIÇÃO

8. DO PAGAMENTO:

8.1.0 pagamento se dará em até 30 (trinta) dias da seguinte forma:

8.1.1 A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal Eletrônica e enviará à CONTRATANTE, que
dará o aceite definitivo no recebimento da máquina, após conferência pelo servidor
responsável pelo recebimento e da análise da documentação comprobatória do
recebimento e Nota de Empenho correspondente.

Rua Frei Ra&el Proner, 1457-Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.3342-4525 - E-mail: licÍtacao@bandciranlcs.pr.gov.br-CNPJ 76,235.753/0001 -48
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8.1.2. O recebimento da máquina e respectiva avaliação da Nota Fiscal pelo servidor
responsável designado pela Autoridade da Pasta que verificará o atendimento de todas as
cláusulas da Nota de Empenho.

8.1.3. Os pagamentos serão condicionados à apresentação de notas fiscais e faturas
discriminativas de execução do objeto, devidamente atestada sua conformidade e
adequação pelo Município de BANDEIRANTES-PRR.

8.1.4. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos, pela CONTRATANTE, a contar
do recebimento definitivo da Nota Fiscal.

8.1.5. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada, para
retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir
da data de sua reapresentação.

8.1.6. Através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada indicada pela
mesma.

8.1.7 A apresentação dos documentos constantes nesta cláusula não exime a Contratada da
exibição de outros que sejam necessários para atestar o regular pagamento dos
compromissos trabalhistas, encargos sociais, ou outros aos quais estejam obrigados, o que
deverá ser providenciado no prazo máximo de 07 (sete) dias depois de solicitados.

9. HIPÓTESES DE INEXECÜÇÃO:

9.1.0 equipamento será recusado:
9.1.1. Se adulterado.

9.1.2. Se alterado.

9.1.3. Se avariado.

9.1.4. Se corrompido.
9.1.5. Se deteriorado.

9.1.6. Se fraudado.

9.1.7. Se falsificado.

9.1.8. Se impróprio e/ou inadequado ao uso.
9.1.9. Se impróprio e/ou inadequado ao fim que se presta. ^
9.1.10. Se em desacordo com as normas regulamentares de fabricação e uso.
9.1.11. Se houver entrega em atraso, extrapolando o prazo do edital.
9.1.12. Se houver entrega em desacordo.
9.1.13. O não recolhimento do objeto em desconformidade após notificação, contado prazo

previsto no edital.

10. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

10.1. PRAZO DE FORNECIMENTO; 90 (noventa) dias, após solicitação
10.2. PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato,
10.3. PRAZO DA VIGÊNCIA: 250 (duzentos e cinqüenta) dias, após a assinatura do contrato."
10.4 Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o
preço poderá ser revisado segundo índice IGP-M.

11. DAS PENALIDADES

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.3542-4525 - E-mail: Iidlacao@bandciranícs.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/000 M8
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11.1. Estão descritas no Edital e no Contrato deste processo licitatório 39/2020-PMB

BANDEIRANTES-PRr, 26 de novembro de 2020

Renato Reis Duarte

Secretário de Agricultura
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PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO
CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Em atendimento à solicitação do Sr, Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes,
Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com
suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma
arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação.

2 • Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a
verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o
empenho após a devida verificação,

3.Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA

Agricultura

DESPESA

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

1704-742 0500120608200110174490520000

1705-000 0500120608200110174490520000

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

4 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira.pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

5 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

6 - Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes-Pr, 26 de novembro de 2020.

Jaciani. Cprolina Mflani Delia Mura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4
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PARECER FINANCEIRO

OBJETO: ApUISIÇÂO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE
AO CONVÊNIO N® 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL • MDR E O MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

VALOR ESTIMADO: R$ 451.335,00 (quatrocentos e cinqüenta e um mil, trezentos e trinta e cinco
reais)

RECURSO FINANCEIRO

1. Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:
há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e nos

parágrafos da Lei. 8.666/93, para o cxercicio de 2020, no montante de R$ 451.335,00 (quatrocentos
e cinqüenta e um mil, trezentos e trinta e cinco reais), conforme dotações especificadas no parecer
contábil de 26 de novembro de 2020.

(  ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

2. Para fazer face as despesas acima solicitadas utilizam-se a seguinte forma de pagamento fonte de
recursos:

( --^ ) à vista.
(  ) à prazo.

3. Origem de Recursos:
(  ) Próprios.
( yL. ) Vinculados à convênios.

Bandeirantes-Pr, 26 de novembro de 2020

L
Eustáquio Magalliães Trindade
!  Secretário da Fazenda

/
/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 196/2020 Bandeirantes, 26 de novembro de 2020.

DE: PREGOEIRO

PARA: DEPARTAMENTO jurídico

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de

Licitação tendo como objeto AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA,

REFERENTE AO CONVÊNIO N" 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR, modalidade PREGÃO PRESENCIAL n® 17^020-PMB e respectiva minuta de

Contrato, para os fins previstos no parágrafo único do art. 38 da Lei n® 8.666/93.

Esclarecemos que realizaremos este certame SEM cota exclusiva para

empresas ME, EPP ou MEI, tendo em vista p valor e o equipamento ser indivisível, conforme Art. 49

inciso III, daLei Complementar 123/06.

Cordialmente, / /

ICOSfâMORAES
Rr^eiro

Assessoria Jurídica

BANDEIRANTES-PRR

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281 CEP 86360000 Td,3542-4525 - E*majl: licitacao@bandeiranlcs.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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MINUTA DO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO

.■ ■ I

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" - 39/2020-PMB.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 196/2020.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO
CONVÊNIO N" 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR MÁXIMO: Para o presente Edital o valor máximo é de RS 451335,00 (quatrocentos e cinqüenta e
um mil, trezentos e trinta e cinco reais);

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato.

PRAZO DA VIGÊNCIA: 250 (duzentos e cinqüenta) dias, após a assinatura do contrato.
OBS: Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o
preço poderá ser revisado segundo índice IGP-M.

ORIGEM DAS SOLICITAÇÕES

SECRETARIA: Agricultura

.  LOCAIS DE PUBLICAÇÃO
Sitio oficial do Município de Bandeirantes-Pr - ww.bandeirantes.pr.gov.br;
Diário Oficial dos Municípios do Paraná
Diário Oficial do Estado do Paraná;
Diário Oficial da União;
Site www.tce.pr.gov.br;
www.comprasgovemamentais.gov.br

DATAS/HORÁRIOS E SITES RELATIVOS AO CERTAME
Recebimento das propostas até as 08h:00m do dia 18/12/2020;
Abertura; análise das propostas e disputa de preços: das 09h00min do dia 18/12/2020;
O Processo Licitatório está disponibilizado nos sítios eletrônicos www.bandeirantes.pr.gov.br e
www.comprasgoveraamentais.gov.br
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos,
o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e

RusFcei RíftolPfoaer D* 1457- CEP86.360.lXM-e-iiiaii; lidtiCM@biiiiIelranlo.pr.gov.br -Tel: (43)354J.432S-FM3542-3322 eCNPJ 76,23S.753/DOOMS
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na documentação relativa ao certame.

PREGOEIROÇA) E EQUIPE

PREGOEIRO(A) DESIGNADO(A): Marcos de Moraes
EQUIPE DE /Í^OIO: Juliana Carvalho Pereira e Antônio Donizete da Silva
PORTARIA 1.482/2020 de 06/01/2020

ENDEREÇOS

Fone: (43) 3542-4525- licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
Horário de expediente; das 08:30hrsàs lliOOhrsedas 13:00hrs às 17:00hrs.
Rua Frei Rafael Proner 1457, centro, CEP. 86.360-000 - Bandeirantes-Pr.
Acesso identificado no link- www.comDrasBOvernamentais.gov e www.bandeirantes.pr.gov.br

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Bandeirantes-PR, por meio
da Secretaria Municipal de Gestão Pública, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO. POR ITEM nos termos da Lei Federal n" 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiarlamente pelo Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei complementar
n® 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como o Decreto Municipal n® 2.488/2007, de 09 de maio de
2007, e as exigências estabelecidas neste Edital.

OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 01
(UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO COIWÊNIO N° 898019/2020
QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em ITEM(S), fomiado(s), conforme Anexo, facultando-se ao licitante a
participação em quantos ITEM(S) forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

.^POSIUSÇURSOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, conforme descrito abaixo:

DESPESA

FONTE

DOTAÇAO FUNaONAL
PROGRAMATICA

SECRETARIA DESCRIÇÃO

1704-742 0500 206082001 0174490520000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

Agricultura
05001206082001101744905200001705-000
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comDrasgQvernamentais.gov.br. por meio de certificado digital conferido pela Inôaestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP • Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licítante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.5. Éde responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique Incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que esteiam com Credenciamento regular no Sistema de Cflrinstrami^nfn
Unificado de Fornecedores - SICAF. conforme disposto no «rt. 9° da IN SEGES/MP n° 3. de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digita! para acesso ao Sistema.
4.1.2. As empresas NÃO cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadaslramento e sua habilitação de acordo com as orientações que
seguem no link: www.comprasgovemamentais.gov.br/index.php/sicaf,
4.1.3. A regularidade do cadastramento dó licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007 e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006 e
Decreto Municipal 753/2017.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8.666, de 1993;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n® 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.8. Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
4.4.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5.1. Os liciiantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantementc com na
documentos de habilitação exigidos no item 9 deste edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 9 deste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar, a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
l'daLCnM23,de2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item, conforme estabelecido no edital;
6:1.2. Marca, Modelo;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência (Anexo I).

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáiios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fomecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -
Plenário);

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DEÜ
lances , , . _ J

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
"internei", por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação dás propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances, no dia 18/12/2020 às 09:30hrs, horário de Brasilia-DF.

7.2. O pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, para fins deste processo será de
R$ 500,00 (quinhentos) reais.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO**, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, juslificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser coniunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado era primeiro lugar ou de valor inferior ao já ofertado pelo licitante.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste

Edital e seus anexos.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3®, § 2®, daLein® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.27.1. no país;

7.27.2. por empresas brasileiras;

7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou 05 lances empatados.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado ouc. no prazo de até 02 (duas) horas.
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

Í;;DA ACEITABILn>A0E DA PROPOSTA VENCEDORA T

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

Rua Frei RaiuIProitef nM4$7- CEP 86.360400 - e-mail: Udtica()i@bsaü(lnDtea.pr.Eov.br -Tel:(U)}S42-4S25-Fu3J42.3322 eCNP;76.23S.7i3/DOOI-(8



079

PREFEITURA MUNICIPAL DE B.

ESTADO DO PARANÁ

Rs. nf Rúbríca

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9®
do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto qimndo se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do equipamento ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Município - TCU:
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.4. No caso de inabilltação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômico-fínanceira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11,12,13,14,
15e 16da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de2018.
9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.7.. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.
9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles dociunentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.13. Para a habilitação dos licitantcs detentores da melhor oferta, será exigida a documentação
relativa:

9.13.1. Habilitação Jurídica;
9.13.2. Regularidade Fiscal c Trabalhista;
9.13.3. Qualificação Econômico-Fioanceira;
9.13.4. Qualificação Técnica.
9.13.5. Declaração Unificada.

9.14. Encerrada a etapa de lances, o(a) PregoeÍro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema

Rui Fiei Rafael Proner n* 1457- CEP 86.360400-e-meit; llcil«ao®b«DilrirBntes.pr.gov.br -Tel: (43) 3542.4525-Fox 3542-3322 eCNPJ76.23i.7i3/OOOI-18



%ft«OEIR^

ESTADO DO PARANÁ

FIs. n'_

031

Rúbríca

COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance
ofertado. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o
licitante anexar os documentos utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o
licitante/vencedor.

9.15. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS
de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8:30hrs às lUOOhrs c das 13:00hrs à
17:00hrs, contados da convocação.
9.16. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: Iicitacao@bandeirantes.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar
em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 0(A)
Pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Bandeirantes-PR quanto do
emissor.

9.16.1.A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de
02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da
Proposta de Preço e documentos de habilitação, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro
da não aceitação da proposta.

a) Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

9.16.2. E facultado o(a) PregoeÍro(a).ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a
realização da sessão nública.

9.16.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

9.17. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia. Publicação de órgão da
Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à
nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.
9.18. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
9.19. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n" 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens 9.22.1
- Habilitação Jurídica, 9.22.2 - Regularidade fiscal e trabalhista e 9.22.3 - Qualificação econômico-
fíoanceira, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
9.20. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante
deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1® da
LCn® 123, de 2006.
9.21. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF;

9,16.1. Poderá ser solicitado o envio por e-mail da documentação referente ao item 9.18
apresentado no SICAF para a conferência.

RtiaFreilUlãelPnwer a* 1457- CEP86J6(U)00-e-maa;Ucilacaa®biBÜcir>Dtts.pr.ssr.br -T«l: (43)3542-4525-Fax 3542-3522 cCMI>;76.235.7534K01-4S



ESTADO DO PARANA

FIs. n® Rúbríca

9.22. OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR E APRESENTAR AS SEGUINTES
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO JUNTO DA PROPOSTA DE PREÇOS (site!
comprasgovernanicntaís.gov^:

9.22.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato
social e a última alteração em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir, ou;

b) O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a
apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI), que
poderá ser obtido no endereço: http://wvAV.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado,
juntamente com o certificado deverá ser apresentado cópia do RO e CPF, ou;

c) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.22.2. Regularidade FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ:

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Ex. Estado do Paraná -
CICAD; Estado de São Paulo — CADESP; etc.), (documento retirado somente por
contador) ou Cadastro de Contribuinte Munícinal se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa aos tributos relacionados cora o objeto licitado;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados
com o objeto licitado;

í) Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede da proponente, em
plena validade;

g) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Temno de
Serviço ÍFGTS) - CRF:

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT). nos termos da Lei
n® 12.440, de 07 de julho de 2011;

i) Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos
do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(âo) declarada(s) habilitada(s) sob condição
de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
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prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização
da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

j) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.22.3. Qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA.

a) Certidão negativa de ncdido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial.
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o
caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da
sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento;

9.22.4. Qualificação TÉCNICA consistirá em:

a) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privada comprovando que a proponente executou de forma satisfatória
serviços com características pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação;

b) Quando o Atestado de Capacidade Técnica for emitido por pessoa jurídica de direito
privado, deverá ser apresentado com firma reconhecida em cartório (Acordão 1847/2019
TCE/PR).

9.22.5. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA:
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO m)

9.22.6. Para efeitos da Lei Complementar n" 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de
COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:

a) Declaração de Microcmnrcsa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IVli

b) Certidão Simplificada de Microemnresa ou Empresa de Pequeno Porte exnedída
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante. nos últimos 90 fnovcnta") dias.

contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação;

9.22.7. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital;
9.22.8. Julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação;
9.22.9. O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do
licitante;
9.22.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;
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9.22.1 l.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes;

9.22.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor;
9.22.13. Dos documentos específicos:

a) Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação,
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para
aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital;

b) O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar que
entender pertinente, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. Neste caso, somente mediante autorização do
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitacaQ@bandeÍrantes.Dr.gov.br:

c) Não serâo aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos;

d) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;

e) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições;

O A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

g) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação;

h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;

i) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subltem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, nai ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização;

j) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma;

k) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital;

Rm Frei Rabd Proaer n'14S7- CEP86J60400-e>nail;Ucitaca«@baBdeinates.pr.(OV.br -Tel: eCNPJ76J3S.7»/00aM8



«MioEmiimEs 0S5

PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTl

ESTADO DO PARANA

FIs. n° Rúbríca

1) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital;

m)Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconêncla do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente;

n) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.1. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do
objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no
sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da
convocação pelo(a) Pregoeiro(a).

10.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante
procuração devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na
forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

10.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior,
será desclassificado e sujeiiar-se-á às sanções previstas neste Edital.
10.3. A proposta deverá conter conforme modelo Anexo II do Edital:

10.3.1 preços unitários e lotais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

10.3.2 indicação de que nos preços ofertados Já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução
do objeto;

10.3.3. prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2°
combinado cora o artigo 66, § 4°;

10.3.4. Indicação/especificação do equipamento e marca;
10.3.5. O preço nronosto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Reall, com

até duas casas decimais (0.001.

10.3.6. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

10.3.7. 0(A) Pregoeiro(a) reseiva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

10.3.8. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

10.4.0 Município de Bandeirantes-PR, poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a
PROPOSTA não poderá ser modificada.
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11.1. A proposta fmal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada em conformidade com o
item 10.

11.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) o declarará
vencedor.

11.3. Ocorrendo a inabilitaçâo, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e/ou proposta de preços e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

12.1. Visando à comprovação da habilitação do licitante, poderão ser consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

12.1.1. Habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF;

12.1.2. Declaração no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação;

12.1.3. Declaração no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;
12.1.4. Declaração no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias;
12.1.5. Declaração no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de

Proposta";
12.2. o licitante não poderá ainda possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CHIS), da Controladoria Geral da Município (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portaliransparência.gov.br/ceis) e np Cadastro Nacional de
Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de
Licitar do TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/lcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame;
12.3 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) o declarará vencedor.

13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

RuaFniRafaelProRcc nM4S7- CEP86.360.000-e.mAil;licitAC«oS'l»a(leiriDlts.pr.8ar.br -TeI;(33)3S42-U2S-Fax3M3-3333 eCNPJ76.23S.733'OOOM8



087

ESTADO DO PARANÁ

FIs. n® Rúbríca

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do térmmo do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br
13.7 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo
13.8 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(à) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias para:

13.8.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecidoí

13.8.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;
13.8.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.
13.11. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação,
13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam,

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

V. -t • -.ÍV--5} -A-.- •

15,1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas
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as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade "competente
homologará o procedimento licitatório.

PQ j-ÈmO. DEI^NTRÃTTOü INSTRUMEN-fò ÈC>mVÀLENTE»«iBma^^^W

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adiudicatário terá o nrazo de Q5 fcincol dias úteis, contados a partir da data de suâ
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital conforme art. 81 da Lei 8.666/93.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de até 05 fcincol dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa SEGES n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei
n® 10.522, de 19 de julho de 2002 (consulta prévia ao CADIN).
16.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, em sendo realizada a contratação, será
emitida a Nota de Empenho.

17.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas contendo:
17.2.1. O objeto/serviço e seus elementos característicos, inclusive quantidades;
17.2.2. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços;
17.2.3. O preço unitário;
17.2.4. O local, data e horário de entrega/instalação/serviço;
17.2.5. A dotação orçamentária e fonte de recursos;
17.2.6. A indicação do respectivo processo licitatório.

17.8. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
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17.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17.10. O prazo de execução e de vigência da contratação é conforme previsão no instrumento contratual
ou no termo de referência.

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência, anexo a
este edital.

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este edital.

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

21.1. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
injustifícadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação
e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei
8666/93.

21.2. Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimento por parte da adjudicatária das
obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com as especificações técnicas do edital
será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena de multa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a multa poderá ser
aplicada a cada novo período de. 30 (trinta) dias de atraso e sob pena de ser declara inidônea.
21.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
21.3.1. Advertência;
21.3.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, uma vez comunicada oficialmente;
21.3.3. A multa a que alude este lote não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.
21.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente.
21.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior.

21.3.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
21.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita ás penalidades
tratadas na condição anterior:
21.5. Pelo fornecimento de bens em desconformidade com o especificado neste edital.
21.6. Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
21.7. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.® 8.666/93.
21.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração da Prefeitura, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante vencedora
ficará isenta das penalidades mencionadas.
21.9. As sanções de advertência e impedimento de contratar com a Administração do Município de
Bandeirantes-PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

21.9.1. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as
penalidades aludidas no LOTE 11.1 deste Edital.
21.9.2. As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitantemente às penalidades previstas no
Capítulo IV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fática ocorrida.

22MMMyGNÀÇÃÒ._AÓ^^ ® O Pi ES;CLAÍEtE"CIMÉM^:J

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital, ou enviar pedidos de esclarecimentos.
22.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) prègoeiro(a), das seguintes fomias:

22.2.1. Forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@,bandeÍrantes.pr.gov.br:
22.2.2. Por petição dirigida ou protocolada no endereço, Rua Frei" Rafael Proner 1457,

centro, CEP. 86.360-000, Bandeirantes-Pr, seção de Protocolo.
22.3. Deve o Licitante confirmar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da impugnação;
22.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
22.5. 0(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
22.6. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das
propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
22.7. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço
constante no preâmbulo deste Edital ou através do e-mail licitacao@,bandeirantes.pr.gov.br:
22.8. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa física (cópia simples), e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou
cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração.
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22.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ücitatório deverão ser enviados ao(a)
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via Internet, endereçados exclusivamente ao e-mail:
licitacao@bandeirantes.pr.gov.br.

22.9.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

22.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.10.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
20.10.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

23.1. Fica assegurado ao Município de Bandeirantes-PR o direito de revogai a licitação por razões de
interesse público decorrentes de foto superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de
vício insanável.

23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que
diretamente dele dependam.
23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Bandeirantes-
PR.

24.1 Os licitanles devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
24.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) "Prática colusivas": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação era um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

e) "Prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (II) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo" financeiro multilateral promover inspeção.
24.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.
24.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza que, nas
hipóteses de o contrato ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo fmanceiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

^5;

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
25.7. O licitante é responsável pela fidelidade e legitiniidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata inabilitação da licitante que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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25.8. Incumbirá ao liclíante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
25.10. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar á instrução do processo, vedada a
inclusão de documento novo. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação e/ou
inabüitação.
25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

25.12. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site
oficial ou Jornal Oficial do Município.
25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.14. O Município de Bandelrantes-Pr poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por
razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de
oficio ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda,
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
25.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
25.17. O Edital e respectivo processo está disponibilizado, na íntegra, no endereço
eletrônico www.compraseovemamentaís.EOv.br ou http://www.bandeirantes.Dr.gQv.br e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Frei Rafael Proner 1457, centro, nos dias úteis, no
horário das 08:30 horas às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos
do processo administrativo permanecerão com vista fî anqueada aos interessados
25.18. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parle das licitantes.
25.19. A contratada que já tenha os dados bancários para pagamento cadastrados junto ao Município de
Bandeirantes-Pr e desejar alterá-los, deverá encaminhar requerimento à Secretaria Municipal de Fazenda
(Diretoria Financeira/Gerência de Contas), situada a Rua Frei Rafael Proner 1457, centro, CEP. 86.360-
000 - Bandeirantes-PR.

25.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente.
25.21. Integram este. Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.21.1. ANEXO I-Termo de Referência;
25.21.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços;
25.21.3. ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada;
25.21.4. ANEXO IV - Modelo padrão de Declaração de Enquadramento — ME/EPP
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25.21.5. ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato;
25.21.6. ANEXO VI - Extrato do Contrato.

Vfy - ír-rülKc^

26.1. As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da
Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná.

Bandeirantes-PR, de ' de 2020.

Secretário de Administração

ilKl * i ...
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TERMO DE REFERENCIA

o presente Termo, consolida as informações apresentada pela Secretaria de Agricultura do
Município de Bandeirantes-Pr, através das Solicitação para:

1. DO OBJETO; AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA,
REFERENTE AO CONVÊNIO N" 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO; Com a aquisição de uma nova Escavadeira Hidráulica, a a
trafegabilidade nas estradas rurais (com as jazidas de cascallios) irá melhorar ainda mais. A aquisição
tem a finalidade de fomentar a produção agrícola e complementar a renda familiar dos munícipes, para
que haja um crescimento maior em relação a cadeira produtiva, assoreamento dos córregos, limpeza e
manutenção em fundo de vale, entre outros.

3. DO PREÇO: Os valores máximos são os indicados no item 3.2.

3.1. DO ORÇAMENTO:

1. KOMATSU BRASIL INTERNATIONAL LTDA-CNPJ. 01.631.022/0002-01

2. PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A. -CNPJ. 76.527.951/0003-47
3. VENEZA EQUIPAMENTO SUL COMÉRCIO LTDA - CNP. 29.644.666/0001-64
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PREFEnVBA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

FIs. n° Rubrícâ

3.2. DO VALOR MÁyMO;

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA

MODELO

VLR VLR

MÁXIMO MÁXIMO
UNT TOTAL

Escavadeira hidráulica nova com as

seguintes especificações mínimas;
potência mínima de 150 RPM, peso
operacional de 17.000 Kg, Braço 2.250
mm, sapatas de 600 mm, lança de 5.000
mm, garantia mínima de 1 ano.

451.335,00 .451.335,00

,  total I 451.335,00
3.2.1 O valor do item NAO poderá ser superior ao preço máximo unitário e valor máximo total;

3.2.2. No valor máximo, estão inclusas todas as despesas com: encargos sociais; trabalhistas e
previdenciários; transporte; lucros e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à
perfeita execução do objeto deste Edital.

4. DA FORMA DE RECEBIMENTO

4.1. O bem deverá ser entregue em conformidade com o contrato e nota de Empenho, Termo de Referência
e os termos do Edital relacionado;
4.2. O objeto será solicitado, e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia;
4.3. A entrega do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE, em
conformidade cora as condições constantes deste Edital e seus anexos, obedecer às normas e padrões,
atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de
Defesa do Consumidor, e demais normas e legislação pertinente e em vigência;
4.4. O item, objeto desta licitação, deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis ao objeto desta
natureza, ficando desde já estabelecido que só serão aceitos após rigoroso exame efetuado pelos
responsáveis do recebimento, e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não. será aceito, devendo ser
recolhido pelo fornecedor no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação, para reposição no prazo
máximo de 07 (sele) dias corridos.
4.5. 0(s) objeto(s) deste termo deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas,
ou seja, de acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital de registro, o bem, o valor
unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;
4.6. O prazo de fornecimento da máquina é de até 90 (noventa) dias, após solicitação.
4.7. Local de entrega: Pátio da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, situado ná Rua Frei Rafael Proner
1457, centro, CEP. 86.360-000 — Bandeirantes-PR.
4.8. Horário de entrega: Segunda à sexta-feira, no horário entre 08h30 às llhOO e 13:00 às 17:00 horas,
telefone (43) 3542-4525.
4.10. O objeto será recebido da seguinte forma:

4.10.1 provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do equipamento
com as especificações;

4.10.2 definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do equipamento e
conseqüente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.

RjiiiFíriRpftiel Proner n* 1457- CEP 86.360.000-e-mííl;Uelwt»i>@liandelrsiile!.pr.gi)».lir -TcI;(4J)3542-152S - ['ax 3542-3322 eCNPJ 76.23S,7J3W001-48



HWi3.

ESTADO DO PABANÁ
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4.11. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado,
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada
durante o uso, dentro do prazo de execução do equipamento fornecido.
4.12. O Prazo de Execução será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato.

5. DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Responsável pelo recebimento:
5.1.1 O Sr. Renato Reis Duarte.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

^ 6.1. Além das naturalmente decorrentes no Contrato, constituem obrigações do CONTRATANTE e
CONTRATADA:

6.2. CONTRATANTE:

6.2.1 Efetuar o pagamento devido nas condições da legislação municipal.
6.2.2 acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento em todas as suas etapas, sendo que a

fiscalização periódica não implica na aceitação'tácita das etapas de entrega.
6.2.3 notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção.
6.2.4 está a CONTRATANTE resguardada contra perdas e danos oriundos do equipamento

executado sob esse contrato, devendo a Contratada suportar os prejuízos resultantes da
negligência ou má execução bem em questão.

6.3. CONTRATADA:

6.3.1 §r - Assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital
e demais documentos pertinentes;

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da Município para o exercício de 2020, conforme descrito abaixo:

SECRETARU

Agricultura

DESPESA

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

1704-742 0500120608200110174490520000

1705-000 05001206082001I0I74490520O00

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias da seguinte forma:

8.1.1 A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal Eletrônica e enviará à CONTRATANTE, que
dará o aceite definitivo no recebimento da máquina, após conferência pelo servidor
responsável pelo recebimento e da análise da documentação comprobatóría do recebimento
e Nota de Empenho correspondente.

Rua Frei Rafael Proner o* MJ7 - CEP Í6.360-000 - o-tnail: llcitacaixSbandeirontce.pr.gsv.br - Tci: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235,753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

FIs. n° Rubríca

8.1.2. O recebimenlo da máquina e respectiva avaliaçao da Nota Fiscal pelo servidor
responsável designado pela Autoridade da Pasta que verificará o atendimento de todas as
cláusulas da Nota de Empenho.

8.1.3. Os pagamentos serão condicionados à apresentação de notas fiscais e faturas
discriminativas de execução do objeto, devidamente atestada sua conformidade e
adequação pelo Município de Bandeirantes-PR.

8.1.4. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos, pela CONTRATANTE, a contar do
recebimento definitivo da Nota Fiscal.

8.1.5. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada, para
retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir
da data de sua reapresentação.

8.1.6. Através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada indicada pela
mesma.

8.1.7 A apresentação dos documentos constantes nesta cláusula não exime a Contratada da
exibição de outros que sejam necessários para atestar o regular pagamento dos
compromissos trabalhistas, encargos sociais, ou outros aos quais estejam obrigados, o que
deverá ser providenciado no prazo máximo de 07 (sete) dias depois de solicitados.

9. HIPÓTESES DE INEXECUÇÃO:

9.1.0 equipamento será recusado:
9.1.1. Se adulterado.

9.1.2. Se alterado.

9.1.3. Se avariado.

9.1.4. Se corrompido.
9.1.5. Se deteriorado.

9.1.6. Se fraudado.

9.1.7. Se falsificado.

9.1.8. Se impróprio e/ou inadequado ao uso.
9.1.9. Se impróprio e/ou inadequado ao fim que se presta.
9.1.10. Se em desacordo com as normas regulamentares de fabricação e uso.
9.1.11. Se houver entrega em atraso, extrapolando o prazo do edital.
9.1.12. Se houver entrega em desacordo.
9.1.13. O não recolhimento do objeto em desconformidade após notificação, contado prazo

previsto no edital.

10. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

10.1. PRAZO DE FORNECIMENTO; 90 (noventa) dias, após solicitação
10.2. PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato.
10.3. PRAZO DA VIGÊNCIA: 250 (duzentos e cinqüenta) dias, após a assinatura do contrato.
10.4 Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, ó
preço poderá ser revisado segundo índice IGP-M.

11. DAS PENALIDADES

ll.I. Estão descritas no Edital e no Contrato deste processo licitatório 39/2020-PMB

Ria Frei RiTael Prooer n°l457- CEP 86JC0400 - iMiai]: UciMeao®b3tiddni>l««.pr.tov.l)r -Tel: (43)3M2.4}25-Fax 3542.3322 e CNPJ76.23S.7$3/DOOMS
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PgEFEirUãA MUNICIPAL DE BANDEISANTES

ESTADO DO PABANÁ

FIs. n° Rubrica

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(uso obrigatório por todas as iicitantes - papel timbrado da licitante)

Município de Bandeirantes - PR
Ref. Pregão Eletrônico n® 39/2020-PMB
Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nossa proposta de preços para execução
dos serviços e fornecimento do equipamento abaixo discriminados, em conformidade com o constante no
Termo de Referência - ANEXO I, e demais documentos integrantes do Pregão em.referência, sendo:

!• Identificação do Licitante:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE:

REPRESENTANTE LEGAL:

BANCO:

INSC. ESTADUAL:

E-MAIL:

AGÊNCIA: N" CONTA CORRENTE:

2- Objeto e preço proposto:
2.1. O objeto da presente licitação destina-se à AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA
HID^ULICA NOVA, MFERENTE AO CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A
UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.
2.2. Deverá ser cotado, preço, acompanhado da descrição e marca e demais especificações do objeto
ofertado, de acordo com as descrições mínimas constante e solicitadas no Termo de Referência -
ANEXO I e demais exigências constantes no Edital.

^  r matií-a ^ VLR
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MÁXIMO MÁXIMO

MODELO
Escavadeira hidráulica nova com. as

seguintes especificações mínimas:
potência mínima de 150 RPM, peso
operacional de 17.000 Kg, Braço 2.250 451.335,00 451.335,00
mm, sapatas de 600 mm, lança de
5.000 mm, garantia mínima de 1 ano. ■

TOTAL 451.335,00

Riu Frei Rafiwl Ptoncf n*U57- CEP86J60.000-e.mai'l: licitM*ftS|bandrir»itl«,pr.g«v.br -TeliCdam-IZ-JSa-FilxMíZ-JJJZ eCNPJ76.23S.753/0001.48
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2.3. Valor Total da Proposta R$ ( ).
2.4. No preço proposto acima, já estão incluídas todas e quaisquer despesas com frete/transporte/entrega,
mão de obra para carga e descarga, seguros, encargos sociais, tributos, equipamentos e/ou contribuições e
quaisquer outras despesas necessárias e indispensáveis que incidam ou vierem a incidirem sobre o objeto
proposto.

3- Informações complemenfares;

Retirada, Local e Prazo de Entrega:

Validade da Proposta de Preços:

^ ' Forma de Pagamento:

Execução e Vigência

Em conformidade com o contido no item 4 - Forma de
Execução do Termo de Referência
Mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura do pregão
Em conformidade com o contido no item 8 - Pagamento do
Termo de Referência
Em conformidade com Edital e Termo de Referência.

4- Declaração:
4.1. Declaramos que conhecemos, concordamos e atendemos a todas as especificações do edital.

Local/data/ano

Assinatura

Nome:

Rg.
CPF.

Riu Frei Ríftel Proncf n" M57- CEP«6 360.000-«^nall; Ucibic40@banilriniDtes.pr.gev.br -Tcl;(43)35424525-Fax3542-3322 eCKPJ 76235,753/0001-48



mmwmmiímíf£9m$immwmmmàWÊMmz

ESTADO DO PARANÁ

FIs. n' Rubrica

(razão social, CNPJ, endereço completo, telefone/cel.)

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao pregoeiro(a) e equipe de apoio
Município de Bandeirantes - PR
Ref. Pregão Eletrônico n® 39/2020-PMB

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n® com sede na
, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666/93, acrescido pela Lei n.°
9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública.

3) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n® 8.078 - Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2020-PMB, realizado
pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.

^ 4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as.autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante n® 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

As demais declarações estão constantes no Sistema COMPRASNET.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local/data/ano

Assinatura

Nome:

Rg.
CPF.

Cargo:

RsBFreiRnfMlProncr n* 1457 - CCP86.J«WOO-e.num;licilat««@b»ndtinuile».pr.g«v.hr -TeL (43) 3342-1525-Fax 3542.3322 « CNP;76-235.753/0001.48
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modelo padrão de declaração de enquadramento -
ME/EPP

(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa . pmpt «o
^  > n , com sede na

'  «Presentante legal infra-asslnado, declara, sob as penas do
artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de mieroentpresa, etnpresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar n- 123/06. alterada pela Lei Complementar n» 147/14.
bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local/data/ano

Nome:

Rg.
CPF.

Cargo:

Assinatura

IU.aF,=iIUfK!l^„CfnM«7-CEa.86,360^0-q.riuUJ;lki«c.o@banddr,r..«.pr.Eov.br-T«li(•13) 3SJ2.4525 - Fiw 3S42-J322 e CNPJ 76J33.7J34)O01.48
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FIs. n° Rubrica

minuta do contrato

CONTRATO N" /2020-PMB
PREGÃO ELETRÔNICO N® /2020-PMB

L°'Z'Fre?RÍfeSní n mTST Bandeirantes-PR, pessoa jurídiaa de direito público, com sedeÇadas.roriSrP^;oZ;;^-^L^^^^^^denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo íefSo MuJcin^f^^^^
residente e domiciUado , portador da Cédula de Identidade Z eipedida pela sÍ aTê
sobt n"^° SeguTMça Publica do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda
.t;- denom^rcONÍ^TS,!

FisSi^Z- ~ ™

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
presente contrato é; AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRaiti rr^A

rVesL^o illiUNICIPIO DE BANDEIRANTES-PR. devidamente homologado pelo CONTRATANTE em / /

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

tot°al'dÍM'^"7™™'i''i ° CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valorloiat ae Ri ( )» em diante denominado VALOR CONTRAtttat ma/n» ♦ * -
de nota fiscal, após a entrega da máquina, conforme descr^L fbdxm
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS



ESTADO DO PARANÁ

■ FIs. n° Rubrica

dòL;al'Xn.tr"
SECRETARIA ®®SP^SA DOTAÇÃO FUNCIONAL |

fonte PROGRAMATICA DESCRIÇÃO

EQUIPAMEKTOSEMATERIAL "
I  1 17Q5-QQ0 I 0500120608200110]7449QS20000 PERMANENTE

Agricultura

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
§1 - O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente até 'ín Miaci /í:®., -j
apresentação correta da nota fiscal/fatura do cauioamentr, í corridos, apos a

Sís=rsS="=="
7^35753^™ ■^^'^'1''° "= Bandeirantes-PR- CNPJ n»

" P'- P- P^B^en.0 sead de 5

CLÁUSULA QUINTA - DOS REAJUSTES:

E~3'S-5"-=^^
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE FOIUVECIMENJO E DA PRORROGAÇÃO
62°" máquina é de até 90 (noventa) dias, após soücitaçao

de

a por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fomeeimento;
lil:: ™ "" """" ™ e
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FIs. n" Rubrica

§4" - Ficando a CONTTIATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato oor
escnto para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis.
§5» - Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as
condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de fonnular qualquer reivindicação
pleito ou reclamação.

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

§I - O prazo de execução será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura do
contrato.

§2° Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital o
preço poderá ser revisado segundo índice IGP-M.
§3 -0 presente contrato terá vigência de até 250 (duzentos e cinqüenta) dias, contatos a partir da
assinatura do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

§1 Comunicar à CONTRATADA qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto
§2» Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio da comissão de recebimento para
esse fim. - ^

n  ̂ exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta licitação§4 Prest^ os esclarecimentos necessários à CONTRATADA, visando o bom desempenho das atividades
oriundas do fornecunento do objeto.
§5° Efetuar o pag^ento devido à CONTRATA, pela execução do objeto, conforme prazo e condição
descrito na CLÁUSULA QUARTA deste contrato.

3 CONTRATANTE, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações complementares§7 Não aceitar sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao objeto
sob pena de desclassificação da CONTRATADA. '
§8° Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da CONTRATADA o fiel
cumprimento dos deveres e obrigações assumidos.
§9° Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fíxadas e o equipamento
entregue, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste contrato, edital e na legislação
vigente; *
§10" Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual

Te1L^d'^FE^NCIA^'^"^ ^ CONTRATADA executar fora das especificações do
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

§1° - Assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais
documentos pertinentes;
§2 - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade
incidentes sobre o objeto deste contrato;

RuaFteilUaolPigaer n*14S7- CEl>86.36tW»0.e.m«iI: lldt«cao@b»oUciraalo.pr.g<.v.Iir -Tel; (43) 3542-ÍS2J-Fíx3S42.3322 eCWJ7«m7S3/0(»M8



ESTADO DO PABANÁ
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Lntr-Í! e qualificações exigidas na licitação, durante toda execução do
h?ntn 1 % compatibilidade com as obrigações assumidas, em especial, no que se refere à regularidadejunto à Secretana da Receita Federai, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior do Trabalho
mediimte apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do objeto, para a
emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas.

proposto^ responsável por quaisquer Ônus decorrentes de marcas, registros e patentes relativos ao objeto
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS

, §1» - A máquina entregue será recebida provisoriamente pelo(s) responsávelCs), no item 04 do Termo de
Keierencia para tanto, o qual verificará*

fi-,» ^ consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias.
Lc*I ^®ra recebida definitivamente depocertificado pelo(s) responsáveis (s), a serfera)
SerêS vistoria e observadas as especificações contidas no Termo de
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO

§ r - A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO

^  prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n" 8.429/1992), a Lei n® 12 846/^013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
TJT' intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento
que cor^tituam pratica ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES PELA INADIMPLÊNCIA

§r. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
mjustifícadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Publi^ca, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega, comportar-
se de modo imdoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação

866^6^^ unpedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei
§2 . Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimento por parte da adjudicatária das
obngações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e

RuaF™ift«r«lP™,,cr CEP -T<.bC«)3M2-.52J-F».35«.3322 « CNPJ 76,235.753/0001^8
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comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com as especificações técnicas do edital
será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata re^arização, sob pena de multa
de 5/0 (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a multa poderá ser
aplicada a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso e sob pena de ser declara inidônea.
§3®. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
§4® Advertência;
§5® Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, uma vez comunicada oficialmente;
§0 A multa a que alude este lote não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as outras sanções previstas nesta Lei.
§7® A multa aphcada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando for
ocaso, cobradajudicialmenle.
§8 Declaraçao de mídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autondade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior. * k

§9° Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
por prazo não superior a 2 (dois) anos; '
§10 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior; f

§ 11 Pelo fornecimento de bens em desconformidade com o especificado neste edital.
§ 12 Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
§13 Aiéra dm penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, ás demais
penalidades refendas no Capítulo IV da Lei n.** 8.666/93.
§14 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Admimstração da Prefeitma, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante vencedora
iicara isenta das penalidades mencionadas.

§15 As sanções de advertência e impedimento de contratar com a Administração do Município de
Bandeirantes-PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser ylicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
sôrcni d^tuddos*

§ 16 A recusa sem rnotivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Npta de Empenho dentro
do pr^o estabelecido c^cteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as
penalidades aludidas no LOTE 11.1 deste Edital.
§17 As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitantemente às penalidades previstas no
Capitulo IV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina crime
aphcavel na situação fática ocorrida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
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§r Pelo CONTRATANTE:
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação
judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie pela CONTRATADA, nos seguintes casos:

a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados;
b) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da CONTRATADA com outrem,
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação;
c) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
d) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
e) dissolução da sociedade da CONTRATADA;
f) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a
execução do contrato;
g) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à
execução do contrato;
h) amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante;
i) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Serviço decorrente deste
Contrato, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do art. 78 da Lei 8.666/93;
j) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da autorização da compra decorrente deste
contrato;

k) os preços se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

§2" Pela CONTRATADA:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências
deste contrato;
b) quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV,
XV e XVI da Lei 8.666/93.

§3° A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do(s) preço(s) licitado(s) poderá(âo) não ser
aceita pela CONTRATANTE, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades previstas no
presente edital;
§4° Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento
administrativo cabível, com prévia notificação a CONTRATADA de todos os atos a serem realizados. A
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de
perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

§1® Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos
os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que
instruem o processo,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

§1° Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a
ser necessária durante a sua vigência, precedidas de anuência expressa do Município de Bandeirantes-Pr,
salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO

Rua FreiRi&elPfoner líHS?- CEP W.360-000-c.nuil: lidtaca«3baadeinDlcs.pr.tov.br -Td:(43) 3542-4Í23-FiUc3542-3322 eCNPJ76.233,753W0M8
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§ r O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o Sr Renato Reis Duarte.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

aplicada aos casos omissos. onuaas na Lei n 8.666/93 a qual será

24.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas-

processo de licitação ou drexecuçãÍdecS ® influenciar o

iipiiiliiiHS

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

§1° As partes contraluais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da

rON^ATAm^ obstante qualquer mudança de domicílio da
'  obrigada a manter um representante com plenos poderes parareceber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONHECIMENTO DAS PARTES

lí instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem comouos demais documentos vinculados ao presente contrato.
§2° Just^ e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Local/data

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

,ÇPF-
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• • 'ANEXO:'

EXTRATO DO CONTRATO
(Publicação)

CONTRATO N° ^/2020-PMB

PREGÃO ELETRÔNICO N" 39/2020-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 196/2020-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTIL^TADA;

VALOR:

DOTAÇÃO;

SECRETARIA ®^SPESA
FONTE

dotação FUNCIONAL
' I FONTE í PROGRAMATICA DESCRIÇÃO

Agricultura _igl:Z^^500]2060S200110,74490520000 '
1705-000 0500120608200110174490520000 PERMANENTE

PRAZO DE ENTREGA: 90 (noventa) dias, após solicitação.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 250 (duzentos e cinqüenta) dias, após a assinatura do contrato.

Bandeirantes, de de 2020

CONTRATANTE CONTRATADO

R-iFaiRiÉ^lProner n- 1457- GEPÍ6.36(MK»^..mtí:Iidl.«io@6«dd™,«.pr.g,v.bP -TcI:(43)3542-lS25-
FM3542-3J22 OCNPJ76235.753/0001.48
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ESTADO DO PARANÁ

PARIiCKR JURÍDICO 305/2020.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n''. 196/2020. Pregão Eletrônico n" 39/2020.
INTERESSADO: Pregoeiro e Equipe de Apoio.
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE
AO CONVÊNIO 898019/2020 ENTRE O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

I - RELATÓRIO.

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
lidtatório na modalidade Pregão Eletrônico registrado sob o n". 39/2020, para a aquisição de
uma escavadeira hidráulica mediante convênio Federal.

Consta no presente certame: Solicitação do Secretário de Agricultura;
'^'ustifícativa; Proposta para aquisição do bem jimto ao Ministério do Desenvolvimento Regional;

Declaração de adimplência; Declaração de Previsão Orçamentária; Declaração de Capacidade
Adminislrativa; Declaração de Capacidade de Gestão de Convênio; Termo de Referência;
Convênio n". 15/2020; Quantitativo; Orçamentos; Pesquisa Compras Governamentais; Pregão de
outros Entes Administrativos sobre o mesmo objeto; Solicitação da Diretora de Compras e do
Secretário de Administração; despacho do prefeito autorizando o pleito; Termo de Referência;
Parecer Contábil de Disponibilidade Orçamentária; despacho de encaminhamento dos autos à
as.sessoria jurídica para análise e parecer; minuta do edital e anexos.

Consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de
edital de licitação, modelo de propostas de preços, modelo de credenciamento para a prática de
atos concernentes ao certame e demais modelei de declai-ações, conforme legislação pertinente.

Aquiesceu a autoridade do Poder Executivo Municipal acerca da
deflagração do procedimento licitatório.
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Ficou estabelecido no edital o menor preço por item como critério de
julgamento, atendendo ao que dispõe o art. 45 da Lei 8.666/93.

O presente processo consta o edital indicando as exigências constantes
do art. 40 da Lei 8.666/93 c/c art. 4" da Lei 10.520/2002, bem como a documentação que os
interessados deverão apresentar para serem considerados habilitados.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
'^os requisitos formais para deflagração do processo administrativo Ucitatório bem como da

apreciação da minuta de edital e seus anexos. Destaca-se que a análise será restrita aos pontos
jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ ou discricionários.

III - FUNDAMENTAÇÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seiedona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
adminisü-ativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação

-^nfraconstitudonal.

No que se refere a modalidade lícitatória ora em análise, vale
esclarecer que a Lei 10.520/2002 dispõe que pregão é a modalidade de licitação destinada à
aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta I..ei,
como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais (art. 1", parágrafo único).

Verificando que o edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela
Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, como:

I - Definição do objeto de forma clara e sucinta;

U - Local a ser retirado o edital;

III - Local, data e horário para abertura da sessão;
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TV - Condições para participação;

V - Critérios para julgamento;

VI - Condições de pagamento;

VD - Prazo e condições para assinatura do contrato;

VIII - Sanções para o caso de inadimplemento;

IX - Especificações e peculiaridades da licitação.

^  Em relação a forma de realização do Pregão, Presendal/Eletrônico, o
Tribunal de Contas do Estado do Paraná assim orienta;

Todos os jurisdidotmdos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) devem
priorizar a realiznção de licitações do tipo pregão eletrônico, em lugar ik presencial, para
a aquisição de bens e serviços considerados comuns - ou seja, que possuem padrões de
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos em edital, mediante
especificações usuais de mercado, conforme definido pelo parágrafo único do artigo 1° da
Ui n" 10.520/2002.

Caso fique demonstrado que ê efetivamente necessária a opção pelo tipo
tradicional de pregão, os responsáveis devem justificar que este oferece mais
beneficias á administração pública, sempre de acordo com os princípios básicos
que regem as licitações. A norma, definida no Acórdão n° 2605/18 - Tribunal Pleno,
que respondeu a Consulta fonmdada pelo Município de Foz do Iguaçu, tem fiindamento
nas diversas ifnntagens que a modalidade eletrônica apresenta em relação à presencial.

estado do Paianá:

A forma Eletrônica deve ser tratada como regra pelos Municípios do

PROCESSO N": 800781/17
ASSUNTO: CONSULTA

ENTIDADE: MUTsíICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: FRANCISCO LACERDA BRASILEIRO

RELATOR: CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
ACÓRDÃO N" 2605/18 - Tribunal Pleno
Consulta. Licitação. Pregão. Eletrônico e presencial. Discricionariedade.
Complexidade do objeto.
Concorrência.

(-);
CONHECER da presente Consulta para, no mérito, RESPONDER
questionamentos, no sentido de que:
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a) Observada a legislação municipal, que deve previamente regulamentar a
matéria, deve o gestor observar que, por reiira, o pregão, na sua forma
eleliònica, consiste na modalidade que se mostra mais adequada para a
aquisição de bens e serviços comuns, podendo, contudo, conforme o caso em
concreto, ser preterido a forma presencial, desde que devidamente justificado,
a amparar a maior vantagem á Administração e observância aos demais
princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 3", 1, da Lei n."
10.520/2002 e 50 da Lei n." 9.784/99;
b) A opção pelo pregão presencial em detrimento do eletrônico sempre deverá
ser amparada por justificativa, nos termos dos arts. 3'^, I, da Lei n." 10.520/2002 e
50 da Lei n." 9.784/99.

c) O gestor possui certa margem de discricionariedade, para que, diante da
complexidade do objeto licitado (bem ou serviço comum) e observados os
dispositivos legais correlates, e\âdenciada a inviabilidade do uso da modalidade
pregão, venha a se valer da concorrência, momento em que, igualmente, deverá
justificar adequadamente.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAFriSTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN
LELIS BONILHA, FÁBIO DE SOUZA CAMARGO e IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público jimto ao Tribunal de Contas,
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.

Importante orientar, ainda, que cabe a Administração diligenciar
sobre os preços praticados no mercado, podendo utilizar como parâmetro, além de processo
licitatório de outros entes públicos, orçamentos, pesquisa do sitio painel de preços e, inclusive os
valores adjudicados no ano passado, para servir como base d^reços de mercado.

É o parecer, salvo melhor ju^. Ressalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângido jurícfi^'expressando a opinião de seu signatário
e, oportunidade administrativa, escoimando ainda^íialquer responsabilidade de seu signatário
conforme o art. T, §3'' da Lei n". 8.906/94/^entendimento do ST7 no RHC: 39644 RJ
201.3/0238250-5.

Bandeirantes, 30^ novembro de 2020.

Leonel Lourenço Carrasco
OAB/PR m". 47.683.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO

PREÂMBULO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" - 39/2020-PMB.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 196/2020.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO
CONVÊNIO N° 898019/2020 QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

I  _

IVALOR MÁXIMO: Para o presente Edital o valor máximo é de RS 451.335,00 (quatrocentos e cinqüenta e
um mil, trczento.s c trinta c cinco reais);

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias, após a assinatura do contrato.

PRAZO DA VIGÊNCIA: 250 (duzentos e cinqüenta) dias, após a assinatura do contrato.

OBS: Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste editai, o
preço poderá ser revisado segundo índice IGP-M.

ORIGEM DAS SOLICITAÇÕES

SECRETARIA: Agricultura

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO
iSilio oficial do Município de Bandeirantes-Pr - ww.bandeiranies.pr.gov.br;
Diário Oficial dos Municípios do Paraná
Diário Oficial do Estado do Paraná;
iDiário Oficial da União;
Site www.tce.pr.gov.br;
www.comprasgovemamentais.gov.br

DATAS/HORARIOS E SITES RELATIVOS AO CERTAME
Recebimento das propostas até as 08h:00ra do dia 21/2020/2020;
Abertura; análise das propostas e disputa de preços: das 09h00mm do dia 21/2020/2020;
O Processo Licitatório está disponibilizado nos sítios eletrônicos www.bandeirantes.pr.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso c Sessão Pública observarão, para todos os efeitos,
o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e

RuaKrei Rafae! Pronef ii* U57 - CEP80.360.000 - e-mail Ileilaeao^banilciranici.pr.Eov.br -Tcl (43)3542-1525-Fm 3542-3322 eCNPJ 70.235.753/0001-18
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|na documentação relativa ao certame.

PREGOEIRO(A) E EQUIPE

;PREGOEIRO(A) DESIGNADO(A): Marcos de Moraes
EQUIPE DE APOIO: Juliana Carvalho Pereira e Antônio Donizete da Silva
PORTARIA 1.482/2020 de 06/01/2020

ENDEREÇOS

Fone: (43) 3542-4525- licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
Horário de expediente: das 08:30hrs às llrOOhrsedas 13:00hrs às 17:00hrs.
Rua Frei Rafael Proner 1457, centro, CEP. 86.360-000 - Bandeirantes-Pr.
Acesso identifícado no link- w^^^.comprasgovemamcntais.tiov e www.bandeirantes.pr.gov.br

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Bandeiranles-PR, por meio
da Secretaria Municipal de Gestão Pública, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO. POR ITEM nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiariamente pelo Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei complementar
n° 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como o Decreto Municipal n° 2.488/2007, de 09 de maio de
2007, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 01
(UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA NOVA, REFERENTE AO CONVÊNIO N" 898019/2020
QUE CELEBRA A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - MDR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em ITEM(S), formado(s), conforme Anexo, facultando-se ao licitante a
participação em quantos ITEM(S) forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, conforme descrito abaixo:

DESPESA

FONTE

DOTAÇAO FUNCIONAL

PROGRAMATICA
SECRETARIA DESCRIÇÃO

704-742 0500120608200110174490520000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

Agricultura
1705-000 0500120608200110174490520000

3. DO CREDENCIAMENTO

RiuFni Ra&cl Picncr n*Ui7- CEP 86.360.000 - o.mnil: lli;ilacaa^b«iilclranl«,.pr.gov.br -Tc! (43)]S42-t525-Fu3542-3322 eCNPJ 76.13!.733A)OOM$
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licilatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.compraseovernameniais.cov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou dó órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.5. Éde responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DÁ PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e quc esteiam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no nrt. 9" da IN SEGES/MP n° 3. de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. As empresas NÃO cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que
seguem no link: www.comprasgovemamentais.gov.br/index.php/sicar,
4.1.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007 e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006 e
Decreto Municipal 753/2017.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente:
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8.666, de 1993;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Riu l'rei Rarasl Pioncr ifHST- C£P86.3&0.000-e.mail: lltIIacai>@baDileInnlcs.pr.g«v.br -Tcl:(43)3542432$-Fax eChíPJ 76.235,753/000148
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n° 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.8. Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação,

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
4.4.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5® da Constituição Federal;
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, coocomítanteinentc com os
documentos de habilitação exigidos no item 9 deste edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 9 deste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
rda LCn® 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanliar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os ücituntcs poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

Rua Frei Rafael Proncr n*l4Í7- CEP SS.36(MIOO-e-mail: hctUcao!9baad(in»ita.prti)v.br -T<I:(43)3S42'ISZS - Fax 33420322 eCNPJ Tb.ZjS.Tia.WMS
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. VaJor unitário e lotai do item, conforme estabelecido no edital;
6.1.2. Marca, Modelo;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência ( Anexo I),

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -
Plenário);

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico
"Internet", por comando do(a) Prcgoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
c início da etapa de lances, no dia 21/2020/2020 às 09:30hrs, horário de Brasflia-DF.

7.2. O pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM.
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7.6. Os licilantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Editai.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, para fins deste processo será de
RS 500,00 (quinhentos) reais.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, Justlfícadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar ou de valor inferior ao já ofertado pelo licitante.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, era tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais iicitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subiiens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3°, § 2°, da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos;

7.27.1. no país;

7.27.2. por empresas brasileiras;

7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação cm condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitantes.

7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas.

envie a nronosta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9°
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mininio exigido ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta,

8.5.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caractcristícas do equipamento ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio c
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimenio das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Município - TCU:
https://certidocs-apf.apps.tcu.gov.br

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.lO, 11, 12, 13, 14,
15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.
9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.7.. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.8. O descumprimento do subilem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
ccrtidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.
9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.13. Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação
relativa:

9.13.1. Habilitação Jurídica;
9.13.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista;
9.13.3. Qualificação Econômico-Financcira;
9.13.4. Qualificação Técnica.
9.13.5. Declaração Unificada.

9.14. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item, para que este anexe em ARQUIVO ÜNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema
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COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance
ofertado. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o
licitante anexar os documentos utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o
licitante/vencedor.

9.15.0 licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de ate 02 (DUAS) HORAS
de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8:30iirs às ll:00hrs e das 13:00hrs à
17:00hrs, contados da convocação.
9.16. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br. Após c envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar
em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 0(A)
PregoeÍro(a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Bandeiranles-PR quanto do
emissor.

9.16.1.A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de
02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da
Proposta de Preço e documentos de habilitação, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro
da não aceitação da proposta.

a) Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

9.16.2. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão nostcrior de documento ou informação que deveria constar do nrocesso desde a

9.16.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARA e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

9.17. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia. Publicação de Órgão da
Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à
nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.
9.18. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
9.19. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6" da Instrução Normativa
SLTl/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens 9.22.1
- Habilitação Jurídica, 9.22.2 - Regularidade fiscal e trabalhista c 9.22.3 - Qualificação econômico-
financeira, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
9.20. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante
deverá encaminliar. Juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1® da
LC n® 123, de 2006.
9.21. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF;

9.16.1. Poderá ser solicitado o envio por e-mail da documentação referente ao item 9.18
apresentado no SICAF para a conferência.
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9.22. OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR E APRESENTAR AS SEGUINTES
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO JUNTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
coninrasgovernanicntais.gov');

9.22.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato
social e a última alteração em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando
de empresa ou sociedade estramgeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir, ou;

b) O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a
apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI), que
poderá ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado,
juntamente com o certificado deverá ser apresentado cópia do RG e CPF, ou;

c) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.22.2. Regularidade FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro dc Contribuintes Estadual (Ex. Estado do Paraná -

CICAD; Estado de São Paulo - CADESP; etc.), (documento retirado somente por

contador) ou Cadastro de Contribuinte Municipal se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativa aos tributos relacionados
com o objeto licitado;

f) Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede da proponente, em

plena validade;

g) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Temno de
Serviço ÍFGTSl-CRF:

h) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas (CNDTL nos termos da Lei
n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

i) Em se tratando de microempresa, empresa dc pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos
do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ào) declarada(s) habilitada(s) sob condição
de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual

Rua Frei Rflláel Proner n*14S7-' CHP 86.36(7*000-c«n)AÍL Ucilacao^banddnnla.pr.sov.br -Tei: (43) 3542^525-Fax 3542*3322 eCNrj76.235.753Ã)OOI*48



«&HDEJIUN7ES

ESTADO DO PAOANA

FIs. n'= Rúbríca

prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização
da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

j) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.22.3. Qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA.

a) Certidão negativa dc ncdido de falência ou recuneracão judicial ou extrajudicial.
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o
caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da
sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento;

9.22.4. Qualificação TÉCNICA consistirá em:

a) No mínimo 01 (um) Atestado dc Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privada comprovando que a proponente executou de forma satisfatória

serviços com características pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação;

b) Quando o Atestado de Capacidade Técnica for emitido por pessoa jurídica de direito

privado, deverá ser apresentado com firma reconhecida em cartório (Acordão 1847/2019

TCE/PR).

9.22.5. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA:
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

9.22.6. Para efeitos da Lei Complementar n" 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a firh de

COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:

a) Declaração de Microcmpresa ou Empresa dc PcQucno Porte (ANEXO IVO:

b) Certidão Simplificada de Microomnresa ou EmDrc.sa de Pcoucno Porte exnedida

nela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante. nos últimos 90 (noventa) dias.

contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação;

9.22.7. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital;
9.22.8. Julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação;
9.22.9. O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do
licitante;

9.22.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;
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9.22.1 l.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) sufícienteís) para a habilitação do iicitante
nos remanescentes;

9.22.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será
declarado vencedor;
9.22.13. Dos documentos específicos;

a) Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação,
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para
aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital;

b) O Pregoeiro poderá convocar o Iicitante para enviar documento digital complementar que
entender pertinente, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. Neste caso, somente mediante autorização do
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitacaQ@bandeirantes.Dr.gov.br:

c) Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos;

d) Se o Iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
Iicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;

e) Serão aceitos registros de CNPJ de Iicitante matriz e filiai com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições;

f) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a Iicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

g) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação;

h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Iicitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo Iicitante, mediante apresentação de justificativa;

i) A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do Iicitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitanies remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização;

j) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma;

k) Será inabilitado o Iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital;
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1) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital;

m)Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, era havendo
inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente;

n) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do
objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no
sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da
convocação pelo(a) Pregoeiro(a).

10.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante
procuração devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na
forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

10.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
10.3. A proposta deverá conter conforme modelo Anexo II do Edital:

10.3.1 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

10.3.2 indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução
do objeto;

10.3.3. prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2°
combinado com o artigo 66, § 4°;

10.3.4. Indicação/especificação do equipamento e marca;
10.3.5. O nrcco proposto deverá ser expresso cm moeda corrente nacional (Real), com

até duas casas (tccimais fO.OO).

10.3.6. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

10.3.7. 0(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

10.3.8. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

10.4. O Município de Bandeirantes-PR, poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a
PROPOSTA não poderá ser modificada.
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11. DO ENCAMINHANDO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitanle declarado vencedor deverá ser encaminhada em conformidade com o
item 10.

11.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) o declarará
vencedor.

11.3. Ocorrendo a Inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e/ou proposta de preços e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

12.1. Visando à comprovação da habilitação do licitanle, poderão ser consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

12.1.1. Habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF;

12.1.2. Declaração no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação;

12.1.3. Declaração no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;
12.1.4. Declaração no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências edítalícias;
12.1.5. Declaração no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de

Proposta";
12.2. o licitante não poderá ainda possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da Município (CGU),
disponível no Portal da Transparência (w\vw.portaltransparência.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de
Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de
Licitar do TCEPR (hltp://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame;
12.3 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) o declarará vencedor.

13. DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e traballiista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisao(õcs) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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13.3. Nesse momento o Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

13.4. A falta de manifestação motivada do licilanle quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: vvww.comprasgovernamentais.gov.br
13.7 O recurso contra decisão do(a) Prcgoeiro(a) não terá efeito suspensivo
13.8 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias para:

13.8.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;

13.8.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;
13.8.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licilatório para determinar a contratação.
13.11. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.
13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nâo
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
nâo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de tuna proposta que atenda a todas

Rui Frei Riíiel Pronei n" 1451- CEP86.J60.000- e-mail: IleiuciiFSllwnlItíriolcs.nr-eov.br -Tol (43)3542-4525 -Fix 3542-3322 eCNPJ 76.235.75ÍOOOMÍ



«ftHDElUwrEj "  135^
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTm

ESTADO DO PARANA

FIs. n" Rúbríca

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatórlo.

16. DO TERMO DE CONTRATO 00 INSTRUMENTO EQUTVALEIVTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adiudicatário terá o nrazo de 05 tclncol dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital conforme art. 81 da Lei 8.666/93.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de até 05 tcinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa SEGES n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lU, da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002 (consulta prévia ao CADIN).
16.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DA NOTA DE EMPENHO

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, em sendo realizada a contratação, será
emitida a Nota de Empenho.

17.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas contendo:
17.2.1. O objeto/serviço e seus elementos característicos, inclusive quantidades;
17.2.2. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços;
17.2.3. O preço unitário;
17.2.4. O local, data e horário de entrega/instalaçâo/serviço;
17.2.5. A dotação orçamentária e fonte de recursos;
17.2.6. A indicação do respectivo processo licitatório.

17.8. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
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17.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17.10. O prazo de execução e de vigência da contratação é conforme previsão no instrumento contratual
ou no termo de referência.

18. DO RESPONSÁVEL E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. Os critérios dê recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência, anexo a
este editai.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este edital.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
injüstificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação
e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei
8666/93.

21.2. Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimento por parte da adjudicatária das
obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com as especificações técnicas do edital
será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena de multa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a multa poderá ser
aplicada a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso e sob pena de ser declara inidônea.
21.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
21.3.1. Advertência;
21.3.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, uma vez comunicada oficialmente;
21.3.3. A multa a que alude este lote não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.
21.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente.
21.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior.

21.3.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
21.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:
21.5. Pelo fornecimento de bens em desconformidade com o especificado neste edital.
21.6. Pelo dcscumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
21.7. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93.
21.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração da Prefeitura, em relação a ura dos eventos arrolados anteriormente, a licitante vencedora
ficará isenta das penalidades mencionadas.
21.9. As sanções de advertência e impedimento de contratar com a Administração do Município de
Bandeirantes-PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

21.9.1. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as
penalidades aludidas no LOTE 11.1 deste Edital.
21.9.2. As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitantemente às penalidades previstas no
Capítulo IV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fálica ocorrida.

22. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital, ou enviar pedidos de esclarecimentos.
22.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) pregoeiro(a), das seguintes formas:

22.2.1. Forma eletrônica, pelo e-mail lÍcÍtacao@bandeirantes.Dr.gov.br:
22.2.2. Por petição dirigida ou protocolada no endereço, Rua Frei Rafael Proner 1457,

centro, CEP. 86.360-000, Bandeirantes-Pr, seção de Protocolo.
22.3. Deve o Licitante confinnar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da impugnação;
22.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
22.5. 0(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
22.6. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das
propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
22.7. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço
constante no preâmbulo deste Edital ou através do e-mail licitacaQ@.bandeirantes.pr.eov.br:
22.8. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa física (cópia simples), e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou
cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração.
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22.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licilalório deverão ser enviados ao(a)
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, endereçados exclusivamente ao e-mail:
licitacao@bandeírantes.pr.gov.br.

22.9.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

22.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.10.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
20.10.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

23. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

23.1. Fica assegurado ao Município de Bandeirantes-PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de
vício insanável.

23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que
diretamente dele dependam.
23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstiiuir os já produzidos.
23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Bandeirantes-
PR.

24i-;Í>ÃKRAÜDÉ.EDÁGORRUP^^

24.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontralação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
24.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) "Prática colusivas": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licilantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prcpostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

e) "Prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (II) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
24.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.
24.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza que, nas
hipóteses de o contrato ser fmanciado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
25.7. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata inabilitação da licitante que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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